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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL

Despacho

451/2007 - Nos termos do artigo 37.º, n.º 1, alínea c), da
Orgânica dos Serviços da Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, aprovada pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 54/2006/A, de 22 de Dezembro, conjugado com
o n.º 1, do artigo 5.º, do Decreto Regulamentar Regional
n.º 18/99/A, de 21 de Dezembro, nomeio, em regime de
comissão de serviço, o Dr. Paulo Artur do Vale Garrido Silva,
para o cargo de adjunto do Grupo Parlamentar do Partido
Social Democrata na Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, com efeitos ao dia 1 de Maio de 2007.

27 de Abril de 2007. - O Presidente da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma dos Açores, Fernando Manuel
Machado Meneses.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO

Portaria

203/2007 - Considerando o interesse da Região Autónoma
dos Açores, na preservação da identidade e divulgação dos
seus valores culturais e na solidariedade social, com vista

1507

1507

1507
1508
1509

1509

1510
1514
1515

1520
1520

1520

1540

1540
1540
1542
1542

1542

1544
1545

1549
1551

1551
1551

1552

1552

1552
1553

1553

1553

1554

1554

1554



1491II SÉRIE - N.º 20 - 15-5-2007

ao aprofundamento dos laços existentes entre as comu-
nidades e a sua terra natal, torna-se imperioso implementar
o apoio e cooperação com instituições de natureza sócio-
cultural, que promovam e divulguem a Região Autónoma
dos Açores junto das comunidades respectivas.

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores,
pelo seu Presidente, ao abrigo do disposto na alínea c) do
n.º 6 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 38-
-A/2004/A, de 11 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 19/
/2006/A, de 5 de Junho e nos termos do artigo 1.º, da alínea
l) do artigo 2.º e alínea b) do artigo 3.º, da Portaria n.º 74/99,
de 2 de Setembro, conceder uma comparticipação financeira
à Casa dos Açores no Algarve na importância de € 8 000,00
(oito mil euros), para apoio do seu plano de actividades
culturais.

Verba a ser processada por conta da dotação inscrita no
Programa 40, Projecto 30.03 – Identidade Cultural, Clas-
sificação económica 04.07.01.F – Instituições sem fins lucra-
tivos, Acção Protocolos de Cooperação, do Plano de Inves-
timentos da Direcção Regional das Comunidades.

204/2007 - Considerando o interesse da Região Autónoma
dos Açores, na preservação da identidade e divulgação dos
seus valores culturais e na solidariedade social, com vista
ao aprofundamento dos laços existentes entre as comuni-
dades e a sua terra natal, torna-se imperioso implementar o
apoio e cooperação com instituições de natureza sócio-
cultural, que promovam e divulguem a Região Autónoma
dos Açores junto das comunidades respectivas.

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores,
pelo seu Presidente, ao abrigo do disposto na alínea c) do
n.º 6 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 38-
-A/2004/A, de 11 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 19/2006/
/A, de 5 de Junho e nos termos do artigo 1.º, da alínea l) do
artigo 2.º e alínea b) do artigo 3.º, da Portaria n.º 74/99, de
2 de Setembro, conceder uma comparticipação financeira à
Casa dos Açores do Norte na importância de € 7 000,00
(sete mil euros), para apoio do seu plano de actividades
culturais.

Verba a ser processada por conta da dotação inscrita no
Programa 40, Projecto 30.03 – Identidade Cultural, Clas-
sificação económica 04.07.01.F – Instituições sem fins lucra-
tivos, Acção Protocolos de Cooperação, do Plano de Investi-
mentos da Direcção Regional das Comunidades.

26 de Abril de 2007. - O Presidente do Governo Regional,
Carlos Manuel Martins do Vale César.

Despacho

452/2007 - A “ASDEPR – Associação para o Desenvolvi-
mento e Promoção Rural”, com sede na Avenida Infante
D. Henrique, freguesia do Rosário, concelho da Lagoa, foi

fundada 4 de Julho de 1995, com estatutos aprovados por
escritura pública, e publicados no Jornal Oficial, III Série,
n.º 4, de 27 de Fevereiro de 2006;

A Associação em causa é uma associação privada sem
fins lucrativos que foi constituída a partir de uma parceria
entre diversas entidades públicas e privadas, onde se incluí-
ram várias Câmaras Municipais da Ilha de S. Miguel, a
Associação Agrícola de São Miguel e a Associação de Desen-
volvimento Local dos Açores – Terra Mar;

A “ASDEPR – Associação para o Desenvolvimento e
Promoção Rural”, tem como objecto a promoção e a dinami-
zação do mundo rural nos concelhos de Ribeira Grande,
Nordeste, Vila Franca do Campo, Povoação e Lagoa, através
da dinamização de iniciativas de apoio às actividades
produtivas, culturais, sociais e da protecção do ambiente;

A Associação, com vista à realização dos objectivos supra
mencionados, tem promovido, nomeadamente, a realização
de estudos de análise e diagnóstico da área de influência da
Associação, a promoção, apoio e acompanhamento de
iniciativas com incidência ao nível do desenvolvimento local,
a dinamização e orientação de promotores de iniciativas
económicas, sociais e culturais, a promoção de programas
de formação, o apoio à revitalização de organizações
comunitárias e associativas e a promoção do intercâmbio e
da cooperação com associações e organismos nacionais
ou estrangeiros que prossigam os mesmos objectivos;

A “ASDEPR – Associação para o Desenvolvimento e
Promoção Rural”, tem igualmente constituído, ao longo dos
anos, várias parcerias com outras entidades públicas e
privadas, a saber, designadamente, as Associações Leader
dos Açores, Madeira e Portugal Continental, a Direcção
Regional do Desenvolvimento Agrário, a Direcção Regional
do Turismo, o Centro Regional de Apoio ao Artesanato da
Secretaria Regional da Economia, a Câmara de Comércio e
Indústria de Ponta Delgada e a Universidade dos Açores;

A Associação, na qualidade de entidade credenciada para
a Gestão do Programa de Iniciativa Comunitária Leader, já
apoiou um total de 241 projectos de cooperação regional,
nacional e transnacional, projectos estes que abrangem as
áreas de apoio técnico ao desenvolvimento rural; a criação
de infra-estruturas de interesse colectivo; a formação
profissional e a valorização pessoal; a diversificação das
actividades económicas, como o turismo rural, artesanato e
modernização do sector empresarial; a valorização das
produções locais e a sua comercialização; o ambiente, sua
preservação e valorização; a preservação do património
arquitectónico; e a cultura e actividades lúdicas e desportivas;

A “ASDEPR – Associação para o Desenvolvimento e
Promoção Rural”, nomeadamente, em parceria com o Centro
Regional de Apoio ao Artesanato, realizou a organização do
I Simpósio de Artes e Ofícios, o concurso de bordado antigo,
o desdobrável de promoção/divulgação do artesanato dos
Açores e desenvolveu o projecto Magna Mater – O Design
no Artesanato; em parceria com a Direcção Regional do
Desenvolvimento Agrário, colaborou na organização da VI
Comissão do Acompanhamento LEADER II nos Açores, e
participou na Feira Nacional da Agricultura; em parceria com
a Itália – Sicília e o Norte de Portugal, organizou o I Encontro
de Produtores Biológicos e participou em diversas feiras
internacionais de Agricultura Biológica, nomeadamente na
Feira Organex em Londres, na Feira Sial em Paris e na Feira
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BioFach na Alemanha; e em parceria com as entidades
gestoras do PIC Leader de Portugal e Espanha, aderiu ao
Club Biored com o objectivo de promover e preservar os
espaços naturais dos territórios envolvidos, bem como os
produtos e serviços que caracterizam a cultura local,
nomeadamente o turismo em meio rural, o artesanato e os
produtos agro-alimentares;

A Associação encontra-se presentemente a desenvolver,
em parceria com as Câmaras Municipais, Escolas e Casa de
Povo da Vila Franca do Campo, o projecto “Feliz na Escola”,
que consiste na implementação de um conjunto de
actividades infantis e juvenis em toda a sua zona de inter-
venção, e cujos temas a trabalhar dizem respeito à educação
ambiental e à prevenção ao álcool e à toxicodependência;

A “ASDEPR – Associação para o Desenvolvimento e
Promoção Rural”, fomentando a realização sócio-cultural,
tem tido como objectivo a promoção do interesse público
através da valorização da qualidade do serviço prestado à
comunidade onde se insere;

Considerando que a pessoa colectiva em causa tem
cooperado com a Administração Pública Regional e tem
actuado com a consciência da sua Utilidade Pública, demons-
trando que se dedica ao bem-estar da comunidade em geral;

Obtidos os pareceres da Vice-Presidência do Governo
Regional e da Câmara Municipal da Lagoa, e tendo em conta
que a “ASDEPR – Associação para o Desenvolvimento e
Promoção Rural” se enquadra no disposto no n.º 1 do artigo
1.º, no artigo 2.º e no n.º 2 do artigo 4.º, todos do Decreto-Lei
n.º 460/77, de 7 de Novembro;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 460/77, de 7 de Novembro e do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 52/80, de 26 de Março, conjugados com o n.º 4 do artigo
5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 38-A/2004/A, de
11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 19/2006/A, de 5 de Junho,
determino o seguinte:

1. Declarar de utilidade pública a “ASDEPR – Associa-
ção para o Desenvolvimento e Promoção Rural”,
com sede na Avenida Infante D. Henrique, freguesia
do Rosário, concelho da Lagoa.

2. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

27 de Abril de 2007. - O Presidente do Governo Regional,
Carlos Manuel Martins do Vale César.

SECRETARIA-GERAL

Extracto de despachos

680/2007 - Por despacho do Secretário-Geral da Presi-
dência do Governo, de 3 de Maio de 2007:

Elisabete Paula Ledo Raposo, Ana Sofia da Costa Teixeira
Neves Ferreira e Luis Manuel Dias Sousa, nomeados
técnicos superiores de arquivo de 2.ª classe, do quadro do
pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Governo.

Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas, por força da Lei 98/97, de 26 de Agosto.

681/2007 - Por despacho do Secretário-Geral da Presi-
dência do Governo, de 3 de Maio de 2007:

José Júlio de Melo Ribeiro, nomeado técnico superior de
biblioteca e documentação de 2.ª classe, do quadro do
pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Governo.

Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas, por força da Lei nº. 98/97, de 26 de Agosto.

3 de Maio de 2007. - A Técnica Superior Principal, Maria
da Conceição Moniz de Melo M. Vieira.

VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO

Extracto de despachos

682/2007 - Por despacho do Chefe de Gabinete do Vice-
-Presidente do Governo Regional, de 18 de Abril de 2007,
proferido por delegação de competências:

Maria Alvarina Escobar André Gomes, assistente admi-
nistrativo especialista, do quadro de pessoal anexo ao
Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2006/A, de 9 de
Fevereiro – Divisão dos Serviços Administrativos, é provida
por nomeação a chefe de secção do mesmo quadro.

A presente nomeação produz efeitos a partir da data do
despacho.

A funcionária será exonerada do lugar que vem ocupando
com efeitos à data da aceitação do novo cargo.

Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, por força da Lei 98/97, de 26 de Agosto.

18 de Abril de 2007. - A Chefe de Divisão, Melanie Medeiros
Silva.

683/2007 - Por despacho do Chefe de Gabinete do Vice-
-Presidente do Governo Regional, de 24 de Abril de 2007,
proferido por delegação de competências:

Maria de Lurdes Ferreira Carreiro de Figueiredo, assistente
administrativo principal, do quadro de pessoal anexo ao
Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2006/A, de 9 de
Fevereiro – Divisão dos Serviços Administrativos, é provida
por nomeação a assistente administrativo especialista do
mesmo quadro.
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A presente nomeação produz efeitos a partir da data do
despacho.

A funcionária será exonerada do lugar que vem ocupando
com efeitos à data da aceitação do novo cargo.

Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, por força da Lei 98/97, de 26 de Agosto.

24 de Abril de 2007. - A Chefe de Divisão, Melanie Medeiros
Silva.

DIRECÇÃO REGIONAL DO ORÇAMENTO E TESOURO

Avisos

376/2007 - 1. Tendo em vista a regularização registral do património imobiliário da Região Autónoma dos Açores, de
acordo com o n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 199/2004, de 18 de Agosto, conjugado com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 1/2007/A, de 23 de Janeiro, é publicada a seguinte lista, que contém a identificação do imóvel que
a Região Autónoma dos Açores pretende registar a seu favor:

Inscrição 
Matricial 

Identificação 
do Imóvel 

Localização do 
Imóvel 

Área Obs 

 

Urbano 
P2483 
/Matriz, 
concelho de 
Ponta 
Delgada 

 

 

Hospital do 
Divino Espírito 
Santo em Ponta 
Delgada 

 

 

sito na Grotinha, 
confrontando a Norte 
com Região Autónoma 
dos Açores, a Sul com 
Rua da Juventude, a 
Nascente com a 
Região Autónoma dos 
Açores e Rua e a 
Poente com Maria 
Borges Agnelo 
Martins. 

 

 

Área total do 
terreno=126.375,00 m2 

Área de implantação = 
22.610,00 m2 

Área bruta dependente = 
17.458,00 m2 

Área bruta construção = 
58.193,00 m2 

Área bruta privativa = 
40.735,00 m2 

Área coberta = 22.610,00 m2 

Área descoberta = 103.765,00 
m2 

 

 

A área de 
implantação 
do prédio é a 
referenciada 
no mapa em 
anexo. 

Isento de 
licenciamento 
nos termos do 
art.º 14º. do 
R.G.E.U. 

 

 
2. A presente lista foi homologada por despacho do Vice-Presidente do Governo Regional de 11 de Abril de 2007.
3. Da homologação da presente lista cabe reclamação pelos interessados no prazo de 30 dias a contar da última publicação

desta lista, nos termos do n.º 6 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 199/2004, de 18 de Agosto.

11 de Abril de 2007. - O Director de Serviços do Património, António Serafim Cardoso do Amaral.
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377/2007 - 1. Tendo em vista a regularização registral do património imobiliário da Região Autónoma dos Açores, de
acordo com o n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 199/2004, de 18 de Agosto, conjugado com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 1/2007/A, de 23 de Janeiro, é publicada a seguinte lista, que contém a identificação do imóvel que
a Região Autónoma dos Açores pretende registar a seu favor:

Inscrição 
Matricial 

Identificação 
do Imóvel 

Localização do Imóvel Área Obs 

 

Urbano 
P4587 
/Rosário, 
concelho 
da Lagoa, 
ilha de S. 
Miguel 

 

 

Escola Básica 
Integrada da 
Lagoa 

 

sito na Rua Eng.º Jaime 
de Sousa Lima, 
confrontando a Norte 
com caminho da Caloura 
ao Fisher, a Sul com 
Francisco Inácio 
Medeiros Júnior e outros, 
a Nascente com 
Sociedade Turística de 
Nª. Sª da Estrela e a 
Poente com Rua Eng.º 
Jaime de Sousa Lima. 

 

 

Área total do terreno=27.427,00 m2 

Área de implantação = 4.734,20 m2 

Área bruta dependente = 57,35 m2 

Área bruta construção = 4.979,45 m2 

Área bruta privativa = 4.922,10m2 

Área coberta = 4.734,20 m2 

Área descoberta = 22.692,80 m2 

 

 

A área de 
implantação do 
prédio é a 
referenciada no 
mapa em 
anexo. 

Isento de 
licenciamento 
nos termos do 
art.º 14.º do 
R.G.E.U. 

 

 2. A presente lista foi homologada por despacho do Vice-Presidente do Governo Regional de 11 de Abril de 2007.
3. Da homologação da presente lista cabe reclamação pelos interessados no prazo de 30 dias a contar da última publicação

desta lista, nos termos do n.º 6 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 199/2004, de 18 de Agosto.

11 de Abril de 2007. - O Director de Serviços do Património, António Serafim Cardoso do Amaral.
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378/2007 - 1. Tendo em vista a regularização registral do património imobiliário da Região Autónoma dos Açores, de
acordo com o n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 199/2004, de 18 de Agosto, conjugado com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 1/2007/A, de 23 de Janeiro, é publicada a seguinte lista definitiva, que contém a identificação do
imóvel que a Região Autónoma dos Açores pretende registar a seu favor:

Inscrição 
Matricial 

Identificação do Imóvel Confrontações Obs 

 

5648 

 

 

Prédio rústico, adquirido 
para estaleiro das obras de 
construção do Porto das 
Lajes das Flores. 

Sito à Várzea, freguesia e 
concelho de Lajes das 
Flores, com a área total de 
123.724 m2 

 

 

Norte – Estrada Regional 

Sul – Ribeira dos Morros 

Nascente – António Francisco 
Caetano 

Poente – António Tomás de Melo e 
outros 

 

Planta de 
localização 
em anexo. 

 2. A anterior lista foi homologada por despacho do Vice-Presidente do Governo Regional de 23 de Janeiro de 2007.
3. Da homologação da anterior lista não houve reclamação por quaisquer interessados no prazo de 30 dias a contar da

última publicação desta lista.
 Assim, nos termos do n.º 7 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 199/2004, de 18 de Agosto, é laborada a presente lista definitiva.

12 de Abril de 2007. - O Director de Serviços do Património, António Serafim Cardoso do Amaral.
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Inscrição 
Matricial 

Identificação do Imóvel Confrontações Obs 

 

1526 

 

 

Prédio rústico, sito ao Lugar 
das Terras do Correia, freguesia 
e concelho de Velas de São 
Jorge, com a área total de 
5.603,50 m2 

 

 

Norte – Avenida do 
Livramento 

Sul – Manuel de Oliveira 
Sousa 

Nascente – Caminho do 
Mar 

Poente – José Damião 
D’Almeida 

 

Planta de 
localização 
em anexo. 

 

379/2007 - 1. Tendo em vista a regularização registral do património imobiliário da Região Autónoma dos Açores, de
acordo com o n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 199/2004, de 18 de Agosto, conjugado com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 1/2007/A, de 23 de Janeiro, é publicada a seguinte lista, que contém a identificação do imóvel que
a Região Autónoma dos Açores pretende registar a seu favor:

2. A anterior lista foi homologada por despacho do Vice-Presidente do Governo Regional de 1 de Março de 2007.
3. Da homologação da anterior lista não houve reclamação por quaisquer interessados no prazo de 30 dias a contar da

última publicação desta lista. Assim, nos termos do n.º 7 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 199/2004, de 18 de Agosto, é
elaborada a presente lista definitiva.

12 de Abril de 2007. - O Director de Serviços do Património, António Serafim Cardoso do Amaral.
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380/2007 - 1. Tendo em vista a regularização registral do património imobiliário da Região Autónoma dos Açores, de
acordo com o n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 199/2004, de 18 de Agosto, conjugado com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 1/2007/A, de 23 de Janeiro, é publicada a seguinte lista definitiva, que contém a identificação do
imóvel que a Região Autónoma dos Açores pretende registar a seu favor:

Inscrição Matricial Identificação do Imóvel Localização do Imóvel Obs 

 

Artigo matricial 
rústico nº5 Secção 
J freguesia de 
Santa Bárbara – 
Ribeira Grande 

 

 

Prédio rústico, com a área de 2120 
m2, Estrada Regional 6-2ª Ponta 
Delgada – Ribeira Grande, resultante da 
desafectação tácita do domínio público 
rodoviário para o domínio privado da 
Região Autónoma dos Açores. 

 

 

Sito à Chã do Rego d’Água, 
freguesia de Santa Bárbara, concelho 
de Rª. Grande, confrontando a N e 
Sul com Estrada Regional, Nascente 
com Francisco Machado Faria e 
Maia, e a Poente com Francisco 
Machado Faria e Maia e João 
Francisco Tavares Vieira 

. 

 

A área de 
implantação da 
parcela é a 
referenciada a 
tracejado no 
mapa em anexo. 

 2. A anterior lista foi homologada por despacho do Vice-Presidente do Governo Regional de 23 de Janeiro de 2007.
3. Da homologação da anterior lista não houve reclamação por quaisquer interessados no prazo de 30 dias a contar da

última publicação desta lista. Assim, nos termos do n.º 7 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 199/2004, de 18 de Agosto, é
elaborada a presente lista definitiva.

12 de Abril de 2007. - O Director de Serviços do Património, António Serafim Cardoso do Amaral.
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DIRECÇÃO REGIONAL
DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Extracto de despacho

684/2007 - Por despacho do Director Regional de Orga-
nização e Administração Pública, de 2 de Maio de 2007:

Sandra Manuela de Borba Pires, contratada a termo certo
resolutivo certo, para exercer funções de técnica superior de
2.ª classe, na Direcção Regional de Organização e Admi-
nistração Pública, da Vice-Presidência do Governo, com
efeitos a partir de 1 de Maio de 2007, pelo período de um
ano, sendo remunerado pelo escalão 1 índice 400.

2 de Maio de 2007. - Pl’a Chefe de Secção, A Assistente
Administrativa Especialista, Isabel Maria Noia Raulinho
Avelar.

VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO
E SECRETARIA REGIONAL

DA ECONOMIA

Despacho

453/2007 - Na sequência das Resolução n.º 152/2005, de
3 de Novembro, n.º 39/2006, de 20 de Abril, e nº 9/2007, de
25 de Janeiro, foi celebrado entre a Região Autónoma dos
Açores, o Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desen-
volvimento Económico e a Atlânticoline, S.A. um contrato de
gestão de serviços de interesse económico geral relativo à
construção e exploração de navios de transporte de veículos
e passageiros entre as ilhas do arquipélago dos Açores.

Considerando que nos termos da cláusula 3.ª do mencio-
nado contrato, cabe à Região Autónoma dos Açores, transferir
para a Atlânticoline, S.A, através de despacho conjunto dos
Secretários Regionais com competência nas áreas das finan-
ças e da economia, as verbas necessárias ao cumprimento
das tarefas de interesse económico geral que foram cometi-
das aquela empresa.

Assim, nos termos da cláusula 3.º do contrato de gestão
de serviços de interesse Económico Geral relativo à constru-
ção e exploração de navios de transporte de veículos e pas-
sageiros entre as ilhas do arquipélago dos Açores, aprovado
pelas Resolução n.º 152/2005, de 3 de Novembro, n.º 39/
/2006, de 20 de Abril, e n.º 9/2007, de 25 de Janeiro, deter-
mina-se:

1 - Autorizar a transferência para a Atlânticoline, S.A,
da quantia de 2.500.000,00 (dois milhões e qui-
nhentos mil euros) para financiamento das despesas
relativas à prestação do serviço público de trans-
porte marítimo de passageiros e viaturas entre as
ilhas da Região Autónoma dos Açores;

2 - A transferência referida no n.º anterior será efectuada
por verbas do Plano da Secretaria Regional da

Economia, Programa 24 – Consolidação e Mo-
dernização dos Transportes Marítimos, Projecto
24.01 – Infra-estruturas Portuárias, Acção 24.01.A -
- Apoio a embarcações de passageiros e construção
de novos navios, código orçamental 04.01.01.

4 de Abril de 2007. - O Vice-Presidente do Governo Regio-
nal, Sérgio Humberto Rocha de Ávila. - O Secretário Regional
da Economia, Duarte José Botelho da Ponte.

SECRETÁRIO REGIONAL
DA PRESIDÊNCIA

Portarias

206/2007 - Manda o Governo da Região Autónoma dos
Açores, através do Secretário Regional da Presidência, ao
abrigo do disposto dos artigos 10.º, 11.º e 14.º do Decreto
Legislativo Regional 22/2006/A de 9 de Junho atribuir ao
Grupo de Amigos do Jornal As Flores, Lda. um subsídio de €
957,53 (novecentos e cinquenta e sete euros e cinquenta e
três cêntimos), relativo a incentivos à Difusão Informativa e
ao Regime Especial das Ilhas da Coesão.

O referido subsídio será processado por conta da dotação
inscrita no Plano de 2006 da Presidência do Governo,
Programa 06, Apoio aos Média, Projecto 06.01, Promedia,
Código 05.01.03, Privadas.

207/2007 - Manda o Governo da Região Autónoma dos
Açores, através do Secretário Regional da Presidência, ao
abrigo do disposto dos artigos 8.º e 9.º do Decreto Legislativo
Regional 22/2006/A de 9 de Junho atribuir à Sociedade de
Radiodifusão Graciosence, Lda. um subsídio de € 1.112,92
†(mil cento e doze euros e noventa e dois cêntimos), relativo
a incentivos à Modernização Tecnológica.

O referido subsídios será processado por conta da dotação
inscrita no Plano de 2007 da Presidência do Governo,
Programa 06, Apoio aos Média, Projecto 06.01,Promedia,
Acção a), 08.01.02, Privadas.

26 de Abril de 2007. – O Secretário Regional da Presi-
dência, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.

Despachos

454/2007 - Solicitado apoio financeiro por Luis Manuel
Viera de Andrade, Pró-Reitor para a Mobilidade e
Cooperação, da Universidade dos Açores, para que se possa
deslocar a Cork, na Irlanda, a fim de participar com comu-
nicação na Conferência Anual da Associação de Estudos
Transatlânticos, a realizar de 9 a 12 de Julho de 2007.
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Considerando que os temas da Conferência e a participa-
ção da Região, através da Universidade dos Açores, são de
relevante interesse público regional;

Considerando, finalmente, que o pedido foi feito em tempo
e que as despesas estão devidamente fundamentadas;

Assim, determino a concessão de um apoio de €1200,00
(mil e duzentos euros) a Luis Manuel Viera de Andrade, Pró-
-Reitor para a Mobilidade e Cooperação, da Universidade
dos Açores, destinado a apoiar as despesas com passagem
de ida e volta Ponta Delgada/Lisboa/Cork, propina de
inscrição na Conferência Anual da Associação de Estudos
Transatlânticos e estadia, o qual deverá ser processado por
conta da dotação inscrita no Orçamento da Região Autónoma
dos Açores para 2007 – Capítulo 02, Divisão 01, Código
04.08.02.

26 de Abril de 2007. - O Secretário Regional da Presidência,
Vasco Ilídio Alves Cordeiro.

455/2007 - A Resolução n.º 66/2006, de 16 de Junho, criou
a comissão mista para a promoção da utilização racional da
energia.

Considerando a necessária representação de todos os
departamentos do Governo Regional;

Determino, ao abrigo do n.º 2 da Resolução n.º 66/2006,
de 16 de Junho, que o Adjunto do meu Gabinete, Guilherme
Júlio Tavares da Silva Marinho, represente o Gabinete do
Secretário Regional da Presidência na referida comissão.

27 de Abril de 2007. - O Secretário Regional da Presidência,
Vasco Ilídio Alves Cordeiro.

SECRETARIA REGIONAL
DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

DIRECÇÃO REGIONAL DA EDUCAÇÃO

Extracto de despachos

685/2007 - Por despacho da Directora Regional de Edu-
cação, foram autorizados os seguintes contratos adminis-
trativos de serviço docente, referentes ao ano escolar de
2006/2007 dos professores abaixo indicados:

Escola Secundária da Ribeira Grande

3.º Ciclo do Ensino Básico e Ensino Secundário

Em despacho de 9 de Outubro de 2006:

12.º grupo E

Patrícia de Fátima Vieira Andrade, com início a 23 de
Outubro de 2006 até 31 de Agosto de 2007.

Em despacho de 15 de Novembro de 2006:

Rui Manuel de Oliveira Raposo, com início a 21 de
Novembro de 2006 até 31 de Agosto de 2007.

Em despacho de 9 de Outubro de 2006:

Informática

Joana Catarina da Conceição Lopes, com início a 24 de
Outubro de 2006 até 31 de Agosto de 2007.

686/2007 - Por despacho da Directora Regional da Edu-
cação, foram autorizadas as seguintes contratações em
regime de contrato administrativo, referente ao ano escolar
de 2006/2007 dos seguintes professores do 1.º Ciclo do
ensino básico e educadores de infância da educação Pré-
-Escolar:

Escola Básica Integrada Canto da Maia

Educação Pré-Escolar

Em despacho de 6 de Março de 2007:

Maria Beatriz Gonçalves Frederico Matos, com início a
9 de Março de 2007 até 31 de Agosto de 2007.

1.º Ciclo do Ensino Básico

Em despacho de 5 de Março de 2007:

Sílvia Ginja Domingues, por 30 dias com início a 6 de
Março de 2007.

Escola Básica Integrada de Roberto Ivens

Educação Pré-Escolar

Em despacho de 12 de Março de 2007:

Maria Soledade Fangueiro Borges, por 30 dias com início
a 16 de Março de 2007.

Escola Básica Integrada da Ribeira Grande

1.º Ciclo do Ensino Básico

Em despacho de 4 de Janeiro de 2007:

Orlando Sampaio Regadas, por 30 dias com início a 9 de
Janeiro de 2007.

Escola Básica e Secundária do Nordeste

1.º Ciclo do Ensino Básico

Em despacho de 16 de Março de 2007:

Carlos Manuel da Costa Correia, com início a 19 de Março
de 2007 até 31 de Agosto de 2007.
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Escola Básica Integrada de Capelas

1.º Ciclo do Ensino Básico

Em despacho de 23 de Janeiro de 2007:

Graça Maria Fragoso Leite Carapinha Brito, por 30 dias
com início a 24 de Janeiro de 2007.

Escola Básica e Secundária de Vila Franca do Campo

Educação Pré-Escolar

Em despacho 16 de Janeiro de 2007:

Marisa de Fátima Giestas Gonçalves, por 30 dias com início
a19 de Janeiro de 2007.

1.º Ciclo do Ensino Básico

Em despacho de 4 de Janeiro de 2007:

Fernando Filipe Fernandes Santinha, com início a 10 de
Janeiro de 2007 até 31 de Agosto de 2007.

Escola Básica Integrada de Rabo de Peixe

1.º Ciclo do Ensino Básico

Em despacho de 12 de Janeiro de 2007:

Natália da Conceição Rodrigues de Barros, por 30 dias com
início a 17 de Janeiro de 2007.
Sandra Maria Martinho Tavares, por 30 dias com início a
15 de Janeiro de 2007.

27 de Abril de 2007. - A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Lúcia Maria Espínola Moniz.

687/2007 - Por despacho do Secretário Regional da Edu-
cação e Ciência, autorizado o seguinte contrato individual
de trabalho a termo resolutivo:

Escola Secundária Manuel de Arriaga

Em despacho de 22 de Fevereiro de 2007:

Donatilde Furtado Duarte Goulart, cozinheira, com início
em 14 de Março de 2007, pelo período de seis meses.

30 de Abril de 2007. - A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Lúcia Maria Espínola Moniz.

688/2007 - Por despacho da Directora Regional, de 30 de
Abril de 2007:

Maria Cristina Dias Fernandes, nomeada definitivamente,
precedendo concurso, técnica superior de 1.ª classe, da
carreira técnica superior, do quadro de pessoal da Escola
Básica Integrada de Capelas, ao abrigo do n.º 8 do artigo 6.º
e artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria João Pereira de Medeiros Drumond e Silva, nomeada
definitivamente, precedendo concurso, técnica superior de
1.ª classe, da carreira técnica superior, do quadro de pessoal
da Escola Básica Integrada de Capelas, ao abrigo do n.º 8
do artigo 6.º e artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro.

2 de Maio de 2007. - A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Lúcia Maria Espínola Moniz.

DIRECÇÃO REGIONAL
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Portarias

208/2007 - Manda o Governo Regional dos Açores, pelo
Director Regional da Ciência e Tecnologia, no âmbito da
Resolução n.º 100/2005, de 16 de Junho, que aprova o Plano
Integrado para a Ciência e Tecnologia, atribuir o subsídio de
€15.000 (Quinze Mil Euros) ao Centro Social e Cultural do
Cabouco, para apoio do Espaço TIC – “Clube de Informática
da Lagoa – Cabouco”, no seguimento da aprovação do pro-
jecto Refa M6.2.1/I/015/2005, candidato à Medida 6.2.1 -
- “Apoio ao Funcionamento de Espaços TIC”, regulamentada
pelo Despacho Normativo n.º 40/2005 de 7 de Julho.

A comparticipação financeira é suportada pela dotação
inscrita no Capítulo 40, Despesas do Plano, Programa 2 -
- Desenvolvimento de Actividade Científica e Tecnológica,
Projecto 2.1 – Investigação, Ciência e Tecnologia nos Açores,
Acção 2.1.6 – Apoio ao Desenvolvimento das Tecnologias
de Informação e da Comunicação, Classificação Económica
08.07.01 – Instituições Sem Fins Lucrativos, do Plano de
Investimentos da Secretaria Regional da Educação e Ciên-
cia.

209/2007 - Manda o Governo Regional dos Açores, pelo
Director Regional da Ciência e Tecnologia, no âmbito da
Resolução n.º 100/2005, de 16 de Junho, que aprova o Plano
Integrado para a Ciência e Tecnologia, atribuir o subsídio de
€10.000 (dez mil euros) ao Centro Social e Cultural do
Cabouco, para apoio do Espaço TIC – “Clube de Informática
da Lagoa – Água de Pau”, no seguimento da aprovação do
projecto Refa M6.2.1/I/016/2005, candidato à Medida 6.2.1 -
- “Apoio ao Funcionamento de Espaços TIC”, regulamentada
pelo Despacho Normativo n.º 40/2005 de 7 de Julho.

A comparticipação financeira é suportada pela dotação
inscrita no Capítulo 40, Despesas do Plano, Programa 2 -
- Desenvolvimento de Actividade Científica e Tecnológica,



1505II SÉRIE - N.º 20 - 15-5-2007

Projecto 2.1 – Investigação, Ciência e Tecnologia nos Açores,
Acção 2.1.6 – Apoio ao Desenvolvimento das Tecnologias
de Informação e da Comunicação, Classificação Económica
08.07.01 – Instituições Sem Fins Lucrativos, do Plano de In-
vestimentos da Secretaria Regional da Educação e Ciência.

210/2007 - Manda o Governo Regional dos Açores, pelo
Director Regional da Ciência e Tecnologia, no âmbito da
Resolução n.º 100/2005, de 16 de Junho, que aprova o Plano
Integrado para a Ciência e Tecnologia, atribuir o subsídio de
€7.500 (Sete Mil e Quinhentos Euros) à Associação Cultural
e Desportiva da Povoação, para apoio do Espaço TIC -
- “Clube Informático da Povoação”, no seguimento da apro-
vação do projecto Refa M6.2.1/I/037/2005, candidato à
Medida 6.2.1 – “Apoio ao Funcionamento de Espaços TIC”,
regulamentada pelo Despacho Normativo n.º 40/2005 de
7 de Julho.

A comparticipação financeira é suportada pela dotação
inscrita no Capítulo 40, Despesas do Plano, Programa 2 -
- Desenvolvimento de Actividade Científica e Tecnológica,
Projecto 2.1 – Investigação, Ciência e Tecnologia nos Açores,
Acção 2.1.6 – Apoio ao Desenvolvimento das Tecnologias
de Informação e da Comunicação, Classificação Económica
08.07.01 – Instituições Sem Fins Lucrativos, do Plano de In-
vestimentos da Secretaria Regional da Educação e Ciência.

211/2007 - Manda o Governo Regional dos Açores, pelo
Director Regional da Ciência e Tecnologia, no âmbito da
Resolução n.º 100/2005, de 16 de Junho, que aprova o Plano
Integrado para a Ciência e Tecnologia, atribuir o subsídio de
€8.750,00 (oito mil setecentos e cinquenta euros) à
Associação Norte Crescente, para apoio do Espaço TIC -
- “Centro de Inclusão Digital de Santo António”, no segui-
mento da aprovação do projecto Refa M6.2.1/I/049/2005,
candidato à Medida 6.2.1 – “Apoio ao Funcionamento de
Espaços TIC”, regulamentada pelo Despacho Normativo
n.º 40/2005 de 7 de Julho.

A comparticipação financeira é suportada pela dotação
inscrita no Capítulo 40, Despesas do Plano, Programa 2 -
- Desenvolvimento de Actividade Científica e Tecnológica,
Projecto 2.1 – Investigação, Ciência e Tecnologia nos Açores,
Acção 2.1.6 – Apoio ao Desenvolvimento das Tecnologias
de Informação e da Comunicação, Classificação Económica
08.07.01 – Instituições Sem Fins Lucrativos, do Plano de In-
vestimentos da Secretaria Regional da Educação e Ciência.

212/2007 - Manda o Governo Regional dos Açores, pelo
Director Regional da Ciência e Tecnologia, no âmbito da
Resolução n.º 100/2005, de 16 de Junho, que aprova o Plano
Integrado para a Ciência e Tecnologia, atribuir o subsídio de
€15.500 (Quinze Mil e Quinhentos Euros) à Associação Norte
Crescente, para apoio do Espaço TIC – “Núcleo de Inclusão
Digital de Santa Bárbara”, no seguimento da aprovação do

projecto Refa M6.2.1/I/050/2005, candidato à Medida 6.2.1 -
- “Apoio ao Funcionamento de Espaços TIC”, regulamentada
pelo Despacho Normativo n.º 40/2005 de 7 de Julho.

A comparticipação financeira é suportada pela dotação
inscrita no Capítulo 40, Despesas do Plano, Programa 2 -
- Desenvolvimento de Actividade Científica e Tecnológica,
Projecto 2.1 – Investigação, Ciência e Tecnologia nos Açores,
Acção 2.1.6 – Apoio ao Desenvolvimento das Tecnologias
de Informação e da Comunicação, Classificação Económica
08.07.01 – Instituições Sem Fins Lucrativos, do Plano de In-
vestimentos da Secretaria Regional da Educação e Ciência.

213/2007 - Manda o Governo Regional dos Açores, pelo
Director Regional da Ciência e Tecnologia, no âmbito da
Resolução n.º 100/2005, de 16 de Junho, que aprova o Plano
Integrado para a Ciência e Tecnologia, atribuir o subsídio de
€15.500 (Quinze Mil e Quinhentos Euros) à Associação Norte
Crescente, para apoio do Espaço TIC – “Núcleo de Inclusão
Digital do Pilar da Bretanha”, no seguimento da aprovação
do projecto Refa M6.2.1/I/053/2005, candidato à Medida
6.2.1 – “Apoio ao Funcionamento de Espaços TIC”, regula-
mentada pelo Despacho Normativo n.º 40/2005 de 7 de Julho.

A comparticipação financeira é suportada pela dotação
inscrita no Capítulo 40, Despesas do Plano, Programa 2 -
- Desenvolvimento de Actividade Científica e Tecnológica,
Projecto 2.1 – Investigação, Ciência e Tecnologia nos Açores,
Acção 2.1.6 – Apoio ao Desenvolvimento das Tecnologias
de Informação e da Comunicação, Classificação Económica
08.07.01 – Instituições Sem Fins Lucrativos, do Plano de In-
vestimentos da Secretaria Regional da Educação e Ciência.

214/2007 - Manda o Governo Regional dos Açores, pelo
Director Regional da Ciência e Tecnologia, no âmbito da
Resolução n.º 100/2005, de 16 de Junho, que aprova o Plano
Integrado para a Ciência e Tecnologia, atribuir o subsídio de
€9.850 (Nove Mil e Oitocentos e Cinquenta Euros) à
Associação Cultural, Desportiva e Recreativa da Graciosa,
para apoio do espaço TIC – “Posto Informático das Pedras
Brancas”, no seguimento da aprovação do projecto Refa
M6.2.1/I/060/2005, candidato à Medida 6.2.1 – “Apoio ao
Funcionamento de Espaços TIC”, regulamentada pelo
Despacho Normativo n.º 40/2005 de 7 de Julho.

A comparticipação financeira é suportada pela dotação
inscrita no Capítulo 40, Despesas do Plano, Programa 2 -
- Desenvolvimento de Actividade Científica e Tecnológica,
Projecto 2.1 – Investigação, Ciência e Tecnologia nos Açores,
Acção 2.1.6 – Apoio ao Desenvolvimento das Tecnologias
de Informação e da Comunicação, Classificação Económica
08.07.01 – Instituições Sem Fins Lucrativos, do Plano de In-
vestimentos da Secretaria Regional da Educação e Ciência.

215/2007 - Manda o Governo Regional dos Açores, pelo
Director Regional da Ciência e Tecnologia, ao abrigo de
competências delegadas através do despacho n.º 961/2005,
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publicado no JO, II Série, n.º 33 de 16 de Agosto, no âmbito
da Resolução n.º 100/2005, de 16 de Junho, que aprova o
Plano Integrado para a Ciência e Tecnologia, atribuir a com-
participação financeira de € 50.000,00 (cinquenta mil euros)
ao Centro IMAR da Universidade dos Açores / Instituto do
Mar, no âmbito do projecto Ref.ª M1.1.1/I/006/2005, da Medida
1.1.1 – “Apoio ao funcionamento das Unidades de I&D Acre-
ditadas”, regulamentada pelo Despacho Normativo n.º 30/
/2005, de 23 de Junho.

A comparticipação financeira é suportada pela dotação
inscrita no Capítulo 40, Despesas do Plano, Programa 2 -
- Desenvolvimento de Actividade Científica e Tecnológica,
Projecto 2.1 – Investigação, Ciência e Tecnologia nos Açores,
Acção 2.1.1 – Apoio a Instituições de Investigação Científica
(INCA), Classificação Económica 08.07.01 – Instituições Sem
Fins Lucrativos, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional da Educação e Ciência.

2 de Maio de 2007. – O Director Regional da Ciência e
Tecnologia, João Luís Roque Baptista Gaspar.

216/2007 - Manda o Governo Regional dos Açores, pelo
Director Regional da Ciência e Tecnologia, no âmbito da
Resolução n.º 100/2005, de 16 de Junho, que aprova o Plano
Integrado para a Ciência e Tecnologia, atribuir o subsídio de
15.000,00€ (Quinze Mil Euros) à Fundação Escola Pro-
fissional de Vila Franca do Campo, para apoio do espaço
TIC – “Clube de Informática Focus Infor – Vila Franca do
Campo”, no seguimento da aprovação do projecto Refa
M6.2.1/I/021/2005, candidato à Medida 6.2.1 – “Apoio ao
Funcionamento de Espaços TIC”, regulamentada pelo Des-
pacho Normativo n.º 40/2005 de 7 de Julho.

A comparticipação financeira é suportada pela dotação
inscrita no Capítulo 40, Despesas do Plano, Programa 2 -
- Desenvolvimento de Actividade Científica e Tecnológica,
Projecto 2.1 – Investigação, Ciência e Tecnologia nos Açores,
Acção 2.1.6 – Apoio ao Desenvolvimento das Tecnologias
de Informação e da Comunicação, Classificação Económica
08.03.06 – Serviços e Fundos Autónomos, do Plano de In-
vestimentos da Secretaria Regional da Educação e Ciência.

217/2007 - Manda o Governo Regional dos Açores, pelo
Director Regional da Ciência e Tecnologia, no âmbito da
Resolução n.º 100/2005, de 16 de Junho, que aprova o Plano
Integrado para a Ciência e Tecnologia, atribuir o subsídio de
10.000,00€ (Dez Mil Euros) à Fundação Escola Profissional
de Vila Franca do Campo, para apoio do Espaço TIC – “Clube
de Informática Focus Infor Pólo de Água D’Alto”, no segui-
mento da aprovação do projecto Refa M6.2.1/I/045/2005,
candidato à Medida 6.2.1 – “Apoio ao Funcionamento de
Espaços TIC”, regulamentada pelo Despacho Normativo
n.º 40/2005 de 7 de Julho.

A comparticipação financeira é suportada pela dotação
inscrita no Capítulo 40, Despesas do Plano, Programa 2 -
- Desenvolvimento de Actividade Científica e Tecnológica,
Projecto 2.1 – Investigação, Ciência e Tecnologia nos Açores,
Acção 2.1.6 – Apoio ao Desenvolvimento das Tecnologias
de Informação e da Comunicação, Classificação Económica
08.03.06 – Serviços e Fundos Autónomos, do Plano de Inves-
timentos da Secretaria Regional da Educação e Ciência.

3 de Maio de 2007. - O Director Regional da Ciência e
Tecnologia, João Luís Roque Baptista Gaspar.

DIRECÇÃO REGIONAL DO DESPORTO

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo

179/2007 - A Secretaria Regional da Educação e Ciência,
através da Direcção Regional do Desporto, tem por com-
petência cooperar com as entidades do associativismo da
Região garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvol-
vimento das suas actividades desportivas;

A Associação de Atletismo do Pico organizou a XVII Corrida
dos Reis, iniciativa de interesse desportivo no âmbito do
desenvolvimento da modalidade de Atletismo e apresentou
um relatório demonstrativo da realização do evento e da
aplicação das verbas do presente contrato, com a discrimi-
nação das diferentes fontes de financiamento e respectivos
valores;

Para concretizar essa intenção a Associação solicitou
apoio para juntar a outras colaborações de entidades diversas
a quem recorreu;

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 65.º
do Capítulo VIII, do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/
/A, de 5 de Julho, conjugado com o Decreto Regulamentar
Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, e com o Decreto
Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de Novembro é
celebrado entre:

A Direcção Regional do Desporto, adiante designada
por DRD, e o Fundo Regional do Desporto, adiante de-
signado por FRD, representados por Rui Alberto Gouveia
dos Santos, respectivamente Director Regional e Presi-
dente do Conselho de Administração, como primeiros
outorgantes;
A Associação de Atletismo do Pico, adiante designada
por AAP, como segundo outorgante, representada por
Manuel Pereira Furtado, Presidente da Direcção;

é celebrado o presente contrato-programa de desenvol-
vimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objecto do contrato

Constitui objecto deste contrato a forma de concretização
do processo de cooperação entre as partes contratantes no
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que concerne ao apoio para a organização da XVII Corrida
dos Reis, apresentada pelo segundo outorgante e aceite
pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato

O presente contrato-programa entra em vigor no dia
imediato à data da sua publicação no Jornal Oficial e o prazo
de execução termina após o processamento do valor referido
neste contrato.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

A DRD compromete-se a atribuir uma comparticipação
financeira para prossecução do objecto definido na cláusula
1.ª, com um custo de € 48.049,35 conforme o programa apre-
sentado, no montante de € 11.828,70.

Cláusula 4.ª

Regime da comparticipação financeira

A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, a
suportar por verbas do FRD, será processada após a pu-
blicação em Jornal Oficial do presente contrato-programa.

26 de Abril de 2007. - O Director Regional do Desporto e
Presidente do Conselho de Administração do Fundo Regional
do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos. - O Presidente
da Associação de Atletismo do Pico, Manuel Pereira Furtado.

SERVIÇO DE DESPORTO DO CORVO

Contrato-programa

180/2007 - Ao abrigo do artigo 67.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, conjugado com o
artigo 67.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2006/A,
de 11 de Janeiro, foram celebrados, para o ano de 2007,
contratos-programa de desenvolvimento desportivo entre a
Direcção Regional do Desporto, o Serviço de Desporto de
Corvo e as entidades que desenvolvem actividade naquela
ilha, nos montantes abaixo indicados, cujos originais se
encontram devidamente arquivados na Direcção Regional
do Desporto.

O objecto dos contratos-programa é o apoio para a pro-
moção e desenvolvimento de actividades físicas e despor-
tivas da população adulta, de carácter regular, no âmbito do
projecto “Açores Activos”.

                                   Entidade                                           Montante
Escola Básica Integrada Mouzinho da Silveira        648 €

3 de Maio de 2007. - O Coordenador dos Serviços de
Desporto da Ilha do Corvo, João Fernandes.

DIRECÇÃO REGIONAL
DO TRABALHO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Despacho

456/2007 - Nos termos dos artigos 6.º e do n.º 4 do artigo
9.º da Resolução n.º 33/2004, de 15 de Abril, determino
atribuir à BA – Businesse Açores, Lda., Sociedade por Quotas,
pessoa colectiva n.º 512 088 446, C.A.E. 51 190, com sede
na Rua José Bento Morais, n.º 45, concelho de Ponta Del-
gada, um apoio financeiro no valor de € 8.104,00 (oito mil,
cento e quatro euros), pela criação de 1 (um) posto de traba-
lho no âmbito do programa de estímulo à estabilidade no
emprego (ESTABILIZAR).

Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º da Resolução n.º 33/
/2004, de 15 de Abril, o referido apoio financeiro é pago de
forma unitária e global mediante apresentação de garantia
bancária válida pelo período de 4 anos.

2 de Maio de 2007. - O Director Regional do Trabalho e
Qualificação Profissional, Rui Jorge da Silva Leite de Betten-
court.

SECRETARIA REGIONAL
DA HABITAÇÃO E EQUIPAMENTOS

Extracto de portaria

389/2007 - Por portarias do Secretário Regional da Habi-
tação e Equipamentos, de 27 de Abril de 2007, são trans-
feridas as seguintes importâncias de: 1.250,00€, (mil duzentos
e cinquenta euros), 292.881,70€ (duzentos e noventa e dois
mil, oitocentos e oitenta e um euros e setenta cêntimos),
69.266,66€ (sessenta e nove mil, duzentos e sessenta e seis
euros e sessenta e seis cêntimos), 64.145,50€ (sessenta e
quatro mil, cento e quarenta e cinco euros e cinquenta cên-
timos) e 47.077,20€ (quarenta e sete mil e setenta e sete
euros e vinte cêntimos) as duas primeiras destinadas a des-
pesas de capital, e as outras três a despesas correntes,
referentes aos duodécimos de Maio de 2007, para o Serviço
Regional de Protecção Civil e Bombeiros dos Açores, a
serem processadas, a primeira pelo capítulo 40, programa
19, projecto 03, classificação ec. 08.03.06 A-S.R.P.C.B.A.
(imputa à seguinte acção: 08.03.06 AB – 1.250,00€), a se-
gunda pelo capítulo 40, programa 19, projecto 04, classifica-
ção ec.08.03.06.A – SRPCBA, (imputada às seguintes acções:
08.03.06 AB – 11.866,00€, 08.03.06 AC – 14.349,70€ e
08.03.06 AD – 266.666,00€), a terceira pelo capítulo 01,
divisão 01, classificação ec. 04.03.05A – S.R.P.C.B.A, quarta
pelo capítulo 40, programa 19, projecto 03, classificação ec.
04.03.05 A-S.R.P.C.B.A. (repartida pelas seguintes acções:
04.03.05.AA – 10.414,90€, 04.03.05.AC – 5.815,80€,
04.03.05.AD – 10.415,00€, 04.03.05.AE – 4.166,60€,
04.03.05.AF – 16.666,60€ e a 04.03.05.AG – 16.666,60€) e
a quinta pelo capítulo 40, programa 19, projecto 04, classifi-



1508 II SÉRIE - N.º 20 - 15-5-2007

cação ec. 04.03.05 A – S.R.P.C.B.A (repartida pelas seguintes
acções: 04.03.05.AA – 4.166,60€, 04.03.05.AB – 36.427,00€
e 04.03.05.AC – 6.483,60€).

2 de Maio de 2007. - O Chefe do Gabinete, Luís Filipe
Amaro Pacheco de Melo.

Despacho

457/2007 - Delego em Rosa Isabel Goulart da Silveira
Soares, Delegada da Secretaria Regional da Habitação e
Equipamentos na ilha de S. Jorge, poderes para representar
a Região Autónoma dos Açores na escritura de compra e
venda de um prédio urbano, destinado a habitação, com a
área total de 75 m2, pelo valor de € 30.000,00 (trinta mil
euros), inscrito na matriz predial urbana na freguesia de Velas
no artigo n.º 118 e descrito na competente Conservatória do
Registo Predial sob o n.º 00490/Velas, a adquirir a Maria de
Lurdes Dias, destinado ao realojamento do agregado familiar
de Luciano Manuel de Sousa, e aprovo a respectiva minuta,
em anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

11 de Abril de 2007. - O Secretário Regional da Habitação
e Equipamentos, José António Vieira da Silva Contente.

Compra e venda

Aos — dias do mês de — de dois mil e sete, na Secretaria
Regional da Habitação e Equipamentos, perante mim, Rita
de Sousa Guerra Borges Garcia, exercendo as funções de
notária privativa desta Secretaria Regional, conforme poderes
que me são conferidos pelo disposto no número quatro do
artigo décimo do Decreto Regulamentar Regional número
doze barra noventa e oito barra A, de seis de Maio, (DRR
n.º 12/98/A, de 6 de Maio), compareceram como outorgantes.

Em primeiro lugar: Maria de Lurdes Dias, viúva, natural da
freguesia de Candelária, concelho de Madalena, titular do
Bilhete de Identidade n.º 1284491, emitido pelos S.I.C. de
Angra do Heroísmo, aos vinte e três dias do mês de Maio de
dois mil e três, com o NIF 176 383 409, residente no lugar da
Beira, freguesia e concelho de Velas.

Em segundo lugar: Rosa Isabel Goulart da Silveira Soares,
solteira, maior, natural da freguesia e concelho de Velas (S.
Jorge), titular do Bilhete de Identidade n.º 7784594, emitido
pelos S.I.C. de Angra do Heroísmo, aos vinte e sete dias do
mês de Junho de dois mil e seis, com domicílio necessário
na Rua Padre Manuel Azevedo da Cunha, Calheta, exer-
cendo o cargo de Delegada da Secretaria Regional da
Habitação e Equipamentos da Ilha de S. Jorge, em nome e
representação da Região Autónoma dos Açores, com o NIPC
512 047 855, conforme poderes que lhe são conferidos por
despacho do Secretário Regional da Habitação e Equipa-
mentos, datado de onze de Abril de dois mil e sete

Verifiquei a identidade da primeira outorgante pelos
documentos de identificação apresentados e reconheço a
identidade da segunda outorgante por ser do meu conhe-
cimento pessoal.

Pela primeira outorgante foi dito que, pela presente escri-
tura, vende à Região Autónoma dos Açores, aqui represen-
tada pela segunda outorgante, em propriedade plena, livre
de quaisquer ónus ou encargos, o prédio urbano que consta
de casa baixa telhada, destinada a habitação, com a
superfície coberta de 45 m2 e quintal com 30 m2, sito à Beira-
-Estrada, lugar de Velas, freguesia e concelho de Velas,
descrito na competente Conservatória do Registo Predial
sob o n.º 00490/Velas, com registo de aquisição a favor da
vendedora, efectuado pela inscrição G-4, de seis de Julho
de dois mil e cinco, correspondente à apresentação n.º 01, e
inscrito na matriz predial urbana da freguesia de Velas (São
Jorge), no artigo n.º 118, com o valor patrimonial de € 292,80
(duzentos e noventa e dois euros e oitenta cêntimos), pelo
valor de € 30.000,00 (trinta mil euros), que a vendedora
declara haver já recebido.

O segundo outorgante declara aceitar, em nome e para a
Região Autónoma dos Açores e conforme despacho do
Secretário Regional da Habitação e Equipamentos, datado
de onze de Abril de dois mil e sete, a compra do imóvel do
presente negócio jurídico, e que o mesmo se destina ao
realojamento de um agregado familiar em situação de
desequilíbrio sócio-económico.

Verifiquei:

- As referências matriciais do prédio acima descrito,
pela caderneta predial urbana impressa no Serviço
de Finanças de Velas, em dez de Abril de dois mil e
sete, pela qual dispensei a apresentação da licença
de utilização para habitação, por nela constar a
menção do prédio ter sido inscrito na matriz predial
urbana no ano de mil novecentos e trinta e sete.

- As referências registrais por certidão emitida pela
Conservatória do Registo Predial de Velas, em dez
de Abril de dois mil e sete.

O presente acto foi feito no interesse da Região Autónoma
dos Açores estando, por isso, isento do Imposto Municipal
sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, nos termos da
alínea a) do artigo sexto do respectivo código, aprovado pelo
Decreto-Lei número duzentos e oitenta e sete barra dois mil
e três, de doze de Novembro (DL n.º 287/2003, de 12 de
Novembro), assim como do imposto do selo, nos termos da
alínea a) do artigo sexto do Código do Imposto do Selo,
aprovado pela Lei número cento e cinquenta barra noventa
e nove, de onze de Setembro, (Lei n.º 150/99, de 11 de
Setembro), alterado pelo Decreto-Lei número duzentos e
oitenta e sete, barra dois mil e três, de doze de Novembro
(DL n.º 287/2003, de 12 de Novembro).

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos foi
explicado o seu conteúdo em voz alta e na presença simul-
tânea destes, que comigo a vão assinar.

A Primeira Outorgante,

A Segunda Outorgante,

A Notária Privativa.
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Extracto de despacho

689/2007 - Por despachos do Secretário Regional da
Habitação e Equipamentos, de 30 de Abril de 2007:

António Joaquim Soares do Rego, Duarte Nuno Tavares
de Andrade, Manuel Amaral Pacheco, renovadas, por igual
período, as comissões de serviço, no cargo de Chefe de
Sector, lugares previstos no quadro de pessoal da Direcção
Regional de Obras Públicas e Transportes Terrestres, da
Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, com
efeitos a partir de 1 de Maio de 2007.

Victor Rui de Jesus Pereira e António Luís Miranda de
Melo, renovadas, por igual período, as comissões de serviço,
no cargo de Chefe de Sector, lugares previstos no quadro de
pessoal da Delegação da Ilha do Terceira, da Secretaria
Regional da Habitação e Equipamentos, com efeitos a partir
de 6 de Maio de 2007.

Não são objecto de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, por força da Lei 98/97, de 26 de Agosto.

3 de Maio de 2007. - A Chefe de Secção, Eraide Resendes.

DIRECÇÃO REGIONAL DA HABITAÇÃO

Extracto de portarias

390/2007 - Por portaria(s) do Secretário Regional de
Habitação e Equipamentos, de 3 de Maio de 2007, é(são)
atribuído(s) ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 6/
/2002/A, de 11 de Março, e do Decreto Regulamentar
Regional n.º 1/2003/A, de 6 de Fevereiro, por verba a ser
processada pela dotação inscrita no capítulo 40 – despesas
do plano; divisão 18 – habitação; subdivisão 02 – recupe-
ração do parque habitacional; classificação económica – 08
00 00 – transferências de capital - 08.08.02 famílias (outras),
o(s) seguinte(s) subsídio(s) destinado(s) a obras de reabili-
tação, reparação e beneficiação em habitação(ões) degra-
dada(s):

17.400,67 €, a Elisabete Rodrigues da Ponte Silva - 89/
/DRH/2007 -  Residente em Rua Barões N.ª Sr.ª da Oliveira,
58 - Fajã de Cima - concelho de Ponta Delgada.

391/2007 - Pela portaria n.º 90 do Secretário Regional da
Habitação e Equipamentos, de 3 de Maio de 2007, no uso
dos poderes conferidos pela alínea a) do artigo 11.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 38-A/2004/A, de 11 de
Dezembro, pelos artigos 2.º e 3.º da Orgânica da Secretaria
Regional da Habitação e Equipamentos, aprovada pelo
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/98/A, de 6 de Maio, é
revogado, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do
artigo 124.º, dos artigos 125.º e 138.º, n.º 1 do artigo 142.º e

do n.º 1 do artigo 143.º, todos do Código do Procedimento
Administrativo, o despacho de atribuição do seguinte subsí-
dio:

9.220,00, a (Manuel Jacinto Lindo Cabral) – Freguesia:
Sete Cidades – concelho de Ponta Delgada.

Atribuído pela portaria n.º 162/DRH/2004, para compar-
ticipação na construção, ampliação e ou remodelação de
habitação própria, publicada por extracto no Jornal Oficial,
II série, n.º 7, de 17 de Fevereiro de 2004, com a referência
n.º 54/2004.

392/2007 - Pela portaria n.º 91 do Secretário Regional da
Habitação e Equipamentos, de 3 de Maio de 2007, no uso
dos poderes conferidos pela alínea a) do artigo 11.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 38-A/2004/A, de 11 de
Dezembro, pelos artigos 2.º e 3.º da Orgânica da Secretaria
Regional da Habitação e Equipamentos, aprovada pelo
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/98/A, de 6 de Maio, é
revogado, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do
artigo 124.º, dos artigos 125.º e 138.º, n.º 1 do artigo 142.º e
do n.º 1 do artigo 143.º, todos do Código do Procedimento
Administrativo, o despacho de atribuição do seguinte
subsídio:

8.300,00, a (João Brito Melo) – Freguesia: Água d’Alto -
- concelho de Vila Franca do Campo.

Atribuído pela portaria n.º 329/DRH/2005, para compar-
ticipação na construção, ampliação e ou remodelação de
habitação própria, publicada por extracto no Jornal Oficial,
II série, n.º 24, de 14 de Junho de 2005, com a referência
n.º 284/2005.

393/2007 - Pela portaria n.º 92 do Secretário Regional da
Habitação e Equipamentos, de 3 de Maio de 2007, no uso
dos poderes conferidos pela alínea a) do artigo 11.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 38-A/2004/A, de 11 de
Dezembro, pelos artigos 2.º e 3.º da Orgânica da Secretaria
Regional da Habitação e Equipamentos, aprovada pelo
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/98/A, de 6 de Maio, é
revogado, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do
artigo 124.º, dos artigos 125.º e 138.º, n.º 1 do artigo 142.º e
do n.º 1 do artigo 143.º, todos do Código do Procedimento
Administrativo, o despacho de atribuição do seguinte subsí-
dio:

9.650,00, a (Manuel Franco Fernandes) – Freguesia: Nor-
deste – concelho de Nordeste.

Atribuído pela portaria n.º 382/DRH/2004, para compar-
ticipação na construção, ampliação e ou remodelação de
habitação própria, publicada por extracto no Jornal Oficial,
II série, n.º 29, de 20 de Julho de 2007, com a referência n.º
392/2004.

3 de Maio de 2007. - O Director Regional de Habitação,
José Olivério Moniz da Ponte.
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SECRETARIA REGIONAL
DA ECONOMIA

Portaria

218/2007 - Considerando que um dos objectivos do Sistema de Incentivos ao Artesanato é apoiar as Artes e Ofícios de
forma a criar condições favoráveis aos artesãos para a formação, comercialização, promoção e investimento em unidades
produtivas artesanais;

Considerando o Despacho Normativo n.º 13/2004 de 18 de Março, no seu ponto n.º 1, alíneas a), b), c) e d);
Foram seleccionadas as candidaturas cujo prazo terminou em 15 de Março de 2007, sendo um total de 86 projectos

enquadrados no ponto n.º 1 das alíneas a), b) e d), cujo investimento global se situa em 91.606,26 € a que corresponde uma
comparticipação financeira de 45.394,39 €.

a) Projectos que visem a formação e inovação, investimento 10.921,06 €, comparticipação 5.103,33 €.
b) Projectos de participação em feiras, investimento 39.226,72 €, comparticipação 21.404,83 €
d) Projectos promocionais, investimento 41.458,48 €, comparticipação 18.886,23 €.

a serem processados através do orçamento privativo do Fundo Regional de Apoio às Actividades Económicas.

Assim, tendo em vista a execução do acima exposto, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da
Economia, ao abrigo da alínea a) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, a
atribuição dos incentivos constantes das listagens anexas.

23 de Abril de 2007. - O Secretário Regional da Economia, Duarte José Botelho da Ponte.

SISTEMA DE INCENTIVOS AO ARTESANATO
PROJECTOS DE FORMAÇÃO E INOVAÇÃO DO ARTESÃO – 2007
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SISTEMA DE INCENTIVOS AO ARTESANATO
PROJECTOS DE PROMOÇÃO E PARTICIPAÇÃO EM FEIRAS – 2007
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SISTEMA DE INCENTIVOS AO ARTESANATO
PROJECTOS DE PROMOÇÃO E PARTICIPAÇÃO EM FEIRAS – 2007
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Despachos

458/2007 - A delegação de poderes constitui um instru-
mento de desconcentração administrativa que visa assegurar
a celeridade, a economia e a eficiência dos procedimentos e
decisões da Administração, de modo a que, atempadamente,
seja dada satisfação às solicitações dos cidadãos;

Assim, ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 35.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91 de 15 de Novembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro e alínea d) do
n.º 1 do artigo 17.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 7/
/2007/A, de 9 de Março, determina-se o seguinte:

1. Delego no Coordenador dos Serviços de Ilha Ter-
ceira - João Carlos Rua Elavai as seguintes compe-
tências:

a) Autorizar o processamento dos vencimentos dos
funcionários, agentes e pessoal contratado a ter-
mo, que prestam serviço nos Serviços de Ilha da
Terceira e da Graciosa e Inspecção Regional das
Actividades Económicas;

b) Autorizar deslocações em serviço na Ilha Terceira
e determinar o processamento das respectivas
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo antecipadas
ou não;

c) Autorizar despesas inerentes à gestão corrente
até ao limite de 5.000,00 euros, sem prejuízo do
disposto no n.º 4 do artigo 17.º do Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 7/2007/A, de 9 de Março;

d) Determinar o processamento das despesas relati-
vas ao funcionamento dos Serviços de Ilha da Gra-
ciosa, depois de autorizados pelo respectivo Coor-
denador.

2. A presente delegação de poderes inclui, no seu âm-
bito, a delegação de assinatura.

3. Ratificar, nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Có-
digo de Procedimento Administrativo, todos os actos
praticados por aquele titular, a partir de 14 de
Dezembro de 2006.

459/2007 - A delegação de poderes constitui um instru-
mento de desconcentração administrativa que visa assegurar
a celeridade, a economia e a eficiência dos procedimentos e
decisões da Administração, de modo a que, atempadamente,
seja dada satisfação às solicitações dos cidadãos;

Assim, ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 35.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91 de 15 de Novembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro e alínea d) do
n.º 1 do artigo 17.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 7/
/2007/A, de 9 de Março, determina-se o seguinte:

1. Delego na Coordenadora dos Serviços de Ilha de
São Jorge, Elsa Margarida Freitas Maciel, as seguin-
tes competências:

a) Autorizar deslocações em serviço na Ilha de São
Jorge e o processamento das respectivas despe-
sas com a aquisição de bilhetes ou títulos de trans-
porte e de ajudas de custo antecipadas ou não;

b) Autorizar despesas inerentes à gestão corrente
até ao limite de 5.000,00 euros, sem prejuízo do
disposto no n.º 4 do artigo 17.º do Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 7/2007/A, de 9 de Março;

2. A presente delegação de poderes inclui, no seu âm-
bito, a delegação de assinatura.

3. Ratificar, nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Códi-
go de Procedimento Administrativo, todos os actos
praticados por aquela titular, a partir de 1 de Julho
de 2006.

460/2007 - A delegação de poderes constitui um instru-
mento de desconcentração administrativa que visa assegurar
a celeridade, a economia e a eficiência dos procedimentos e
decisões da Administração, de modo a que, atempadamente,
seja dada satisfação às solicitações dos cidadãos;

Assim, ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 35.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91 de 15 de Novembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro e alínea d) do
n.º 1 do artigo 17.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 7/
/2007/A, de 9 de Março, determina-se o seguinte:

1. Delego na Coordenadora  dos Serviços de Ilha de
Santa Maria, Graça Pombeiro Andrade Morais, as
seguintes competências:

a) Autorizar deslocações em serviço na Ilha de Santa
Maria e o processamento das respectivas despe-
sas com a aquisição de bilhetes ou títulos de trans-
porte e de ajudas de custo antecipadas ou não;

b) Autorizar despesas inerentes à gestão corrente
até ao limite de 5.000,00 euros, sem prejuízo do
disposto no n.º 4 do artigo 17.º do Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 7/2007/A, de 9 de Março.

2. A presente delegação de poderes inclui, no seu âm-
bito, a delegação de assinatura.

3. Ratificar, nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Códi-
go de Procedimento Administrativo, todos os actos
praticados por aquela titular, a partir de 1 de Julho
de 2006.

11 de Abril de 2007. - O Secretário Regional da Economia,
Duarte José Botelho da Ponte.

461/2007 - Considerando que a Resolução n.º 19/99, de
18 de Fevereiro, estabeleceu um sistema de apoio financeiro
aos agentes económicos sinistrados pela crise sísmica
verificada nas ilhas do Faial, Pico e São Jorge, em 9 de
Julho de 1998, permitindo comparticipar os danos causados
pela referida catástrofe;
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Considerando que o sinistrado abaixo indicado recebeu
um adiantamento pelo Despacho D/SRE/2002/1, publicado
no Jornal Oficial, II série, n.º 1, de 2 de Janeiro de 2002,
estando agora reunidas as condições para lhe ser atribuído
um apoio remanescente, nos termos do disposto no n.º 11
da Resolução supracitada;

Determino:

1 – Atribuir a Rosa & Gonçalves, Lda., contribuinte
n.º 512064717, com sede na freguesia de Matriz,
concelho da Horta, um subsídio a fundo perdido
no montante de € 17.413,02 (dezassete mil,
quatrocentos e treze euros e dois cêntimos).

2 – A atribuição do apoio referido no número anterior
será processada através do orçamento privativo
do Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao
Desenvolvimento Económico.

20 de Abril de 2007. - O Secretário Regional da Economia,
Duarte José Botelho da Ponte.

462/2007 - Considerando que a Resolução n.º 19/99, de
18 de Fevereiro, estabeleceu um sistema de apoio financeiro

aos agentes económicos sinistrados pela crise sísmica verifi-
cada nas ilhas do Faial, Pico e São Jorge, em 9 de Julho de
1998, permitindo comparticipar os danos causados pela
referida catástrofe;

Considerando que a sinistrada abaixo indicada recebeu
um adiantamento pelo Despacho D/SRE/2000/14, publicado
no Jornal Oficial, II série, n.º 5, de 1 de Fevereiro de 2000 e
um apoio adicional pelo Despacho n.º D/SER/2000/86,
Publicado no Jornal Oficial, II série, n.º 22, de 30 de Maio de
2000, estando agora reunidas as condições para lhe ser
atribuído um apoio final, nos termos do disposto no n.º 11 da
Resolução supracitada;

Determino:

1 – Atribuir a Maria de Fátima da Silva Amaral, contri-
buinte n.º 140557326, com sede na freguesia de
Flamengos, Concelho da Horta, um subsídio a fun-
do perdido no montante de € 11.351,89 (onze mil,
trezentos e cinquenta e um euros e oitenta e nove
cêntimos).

2 – A atribuição do apoio referido no número anterior
será processada através do orçamento privativo do
Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desen-
volvimento Económico.

24 de Abril de 2007. - O Secretário Regional da Economia,
Duarte José Botelho da Ponte.

463/2007 - Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional
n.º 26/2006/A, de 31 de Julho, que criou o PROENERGIA -
- Sistema de incentivos à produção de energia a partir de
fontes renováveis, determino:

1. Aprovar  ao abrigo da alínea e) do artigo 9.º do De-
creto Legislativo Regional n.º 26/2006/A, de 31 de
Julho, a concessão de um incentivo sob a forma de
subsídio não reembolsável, aos projectos destinados
essencialmente ao auto-consumo, apresentados no
âmbito do PROENERGIA – Sistema de incentivos à
produção de energia a partir de fontes renováveis,

cujas condições constam do mapa anexo ao pre-
sente Despacho, do qual faz parte integrante.

2. Os encargos resultantes da concessão dos apoios
referidos no número anterior serão suportados pelo
Orçamento Privativo do Fundo Regional de Apoio
à Coesão e ao Desenvolvimento Económico
(FRACDE), nos termos da alínea e) do artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2005/A, de
20 de Julho, ou pelo Programa 15 – Promoção do
Investimento e da Coesão.

25 de Abril de 2007. - O Secretário Regional da Economia,
Duarte José Botelho da Ponte.

Localização N.º 
Processo Promotor 

Concelho Ilha 

Investimento 
Total 

Despesas 
Elegíveis 

Subsídio não 
Reembolsável 

038-P/2007 José de Sousa Medeiros 
Carreiro 

Ponta 
Delgada S. Miguel € 2.764,80 € 2.764,80 € 691,20 

 

Avisos

381/2007 - Obras
Fornecimentos 0
Serviços x

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos
Públicos (ACP)?

NÃO x SIM 0
SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE
I.1) Designação e endereço oficiais da entidade adjudicante
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Organismo 
Secretaria Regional da 
Economia – Direcção Regional 
dos Transportes Aéreos e 
Marítimos 

À atenção de 

Endereço 
Rua do Mercado, n.º 21, 1.º e 
2.º andar 

Código postal 
9.504 - 326 

Localidade/Cidade 
Ponta Delgada 

País  
Portugal 

Telefone 
296 209800 

Fax: 
296 28 11 12 

Correio electrónico 
 

Endereço Internet (URL) 

 
I.2) Endereço onde podem ser obtidas informações adicio-

nais
Indicado em I.1 x Se distinto, ver anexo A
I.3) Endereço onde pode ser obtida a documentação
Indicado em I.1 x Se distinto, ver anexo A
I.4) Endereço para onde devem ser enviados as propostas
Indicado em I.1 x
I.5) Tipo de entidade adjudicante (Informação não

indispensável à publicação do anúncio)
Governo central 0 Instituição Europeia 0
Outro 0
Autoridade regional /local  x Organismo de direito públi-

co 0
SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO
II.1) Descrição
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um

contrato de fornecimentos)
Compra 0 Locação 0 Locação financeira 0

locação-venda 0
•   Categoria de serviços 00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? (Informação não

indispensável à publicação do anúncio)
NÃO x SIM 0
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adju-

dicante
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Concurso público para a atribuição, por lotes, da conces-

são de seis licenças de ocupação e de utilização de espaços
destinados ao exercício de actividades comerciais de rent-
car, produtos regionais, artesanato e tabacaria na Aerogare
de São Jorge

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos
fornecimentos ou a prestação de serviços

Região Autónoma dos Açores – Aerogare da Graciosa,
Açores

Código NUTS PT200
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Voca-

bulary)*

                                     Vocabulário principal             Vocabulário
                                                                                complementar

Objecto principal   52.000.000-0
Objectos complementares

II.1.8.2) Outra nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC)
**

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO 0 SIM x
Indicar se se podem apresentar propostas para:
Apenas um lote um ou mais lotes x todos os lotes
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO x SIM 0
II.2) Quantidade ou extensão do concurso
II.2.1) Quantidade ou extensão total
6 lotes
II.3) Duração do contrato ou prazo de execução
5 anos
SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO,

ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO
III.1) Condições relativas ao concurso
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Para garantir o exacto e pontual cumprimento das suas

obrigações, o adjudicatário deve prestar uma caução no valor
de 5% da soma dos proveitos mínimos garantidos para os 5
anos de duração da licença.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de
empreiteiros, de fornecedores ou de prestadores de serviços

É permitida a apresentação de propostas por um agrupa-
mento de concorrentes, o qual deve assumir a forma jurídica
Consórcio Externo, quando lhe for adjudicado o contrato.

III.2) Condições de participação
III.2.1) Informações relativas à situação do fornecedor e

formalidades necessárias para avaliar a capacidade econó-
mica, financeira e técnica mínima exigida

III.2.1.1) Situação jurídica
Declaração na qual o concorrente indique o seu nome,

número fiscal de contribuinte, número do bilhete de identi-
dade ou de pessoa colectiva, estado civil e domicílio ou, no
caso de ser uma pessoa colectiva, a denominação social,
número de pessoa colectiva, sede, filiais que interessem à
execução do contrato, objecto social, nomes dos titulares
dos corpos sociais e de outras pessoas com poderes para a
obrigarem, conservatória do registo comercial onde se encon-
tra matriculada e o seu número de matrícula nessa conser-
vatória;

Declaração emitida conforme modelo constante do anexo
I do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira
No caso de pessoas colectivas, documentos de prestação

de contas dos últimos três exercícios findos ou dos exercícios
findos desde a constituição, caso esta tenha ocorrido há
menos de três anos.

No caso de pessoas singulares, declarações do IRS
apresentadas nos últimos três anos.

III.2.1.3) Capacidade técnica
Lista dos serviços prestados nos últimos anos três anos,

respectivos montantes, datas e destinatários, a comprovar
por declaração destes ou, na sua falta e tratando-se de desti-
natários particulares, por simples declaração do concorrente.

III.3) Condições relativas aos contratos de serviços
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma

determinada profissão?
NÃO x SIM 0
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas,

regulamentares ou administrativas relevantes
III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e

qualificações profissionais do pessoal responsável pela exe-
cução do contrato?
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NÃO x SIM 0
SECÇÃO IV: PROCESSOS
IV.1) Tipo de processo
Concurso público x
Concurso limitado 0
Concurso limitado com publicação de anúncio 0
Concurso limitado sem publicação de anúncio 0
Concurso limitado por prévia qualificação 0
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 0
Concurso limitado urgente 0
Processo por negociação 0
Processo por negociação com publicação prévia de

anúncio 0
Processo por negociação sem publicação de anúncio 0
Processo por negociação urgente 0
IV.2) Critérios de adjudicação
A) Preço mais baixo 0
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em

conta x
B1) os critérios a seguir indicados:
Taxa de exploração – 50%
Montante mínimo garantido - 50 %
Por ordem decrescente de importância NÃO 0 SIM x
Ou
IV.3) Informações de carácter administrativo
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela

entidade adjudicante
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contra-

tuais e adicionais
12/06/2007
Custo): 50 Moeda: Euro
Condições e forma de pagamento: Liquidação em nume-

rário, cheque passado à ordem da Tesouraria da Região
Autónoma ou transferência bancária.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de
participação

12/06/2007
Hora: 17H00
IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas

propostas ou nos pedidos de participação

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a
sua proposta

Até 00/00/0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 60 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das

propostas
Podem assistir todos os interessados, mas apenas intervir

os concorrentes e seus representantes devidamente creden-
ciados.

IV.3.7.2) Data, hora e local
Data: 13/06/2007
Hora: 10H00
Local: Auditório da Secretaria Regional da Economia, sito

na Rua de São João, n.º 47, Ponta Delgada
SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS
VI.1) Trata-se de um anúncio não obrigatório?
NÃO x SIM 0

VI.3) O presente contrato enquadra-se num projecto/pro-
grama financiado pelos fundos comunitários?

NÃO x SIM 0

23 de Abril de 2007. - O Secretário Regional da Economia,
Duarte José Botelho da Ponte.

* cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da
Comissão, publicado no Jornal Oficial da União Europeia
n.º L329 de 17 de Dezembro, para os contratos de valor
igual ou superior ao limiar europeu

** CPA/CPC cfr. descrito no Regulamento 3696/93,
publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias
n.º L342 de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento
1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22 de Junho

ANEXO B – INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS LOTES

Lote n.º 1
Título: Concessão de licença para a loja 1 do Aeródromo

de São Jorge, destinada à actividade de rent-a-car
1) Descrição sucinta
Indicada no programa de concurso e caderno de encargos
Lote n.º 2
Título: Concessão de licença para a loja 2 do Aeródromo

de São Jorge, destinada à actividade de rent-a-car
1) Descrição sucinta
Indicada no programa de concurso e caderno de encargos
Lote n.º 3
Título: Concessão de licença para a loja 3 do Aeródromo

de São Jorge, destinada à actividade de produtos regionais
1) Descrição sucinta
Indicada no programa de concurso e caderno de encargos
Lote n.º 4
Título: Concessão de licença para a loja 4 do Aeródromo

de São Jorge, destinada à actividade de artesanato
1) Descrição sucinta
Indicada no programa de concurso e caderno de encargos
Lote n.º 5
Título: Concessão de licença para a loja 4 do Aeródromo

de São Jorge, destinada à actividade de produtos regionais
1) Descrição sucinta
Indicada no programa de concurso e caderno de encargos
Lote n.º 6
Título: Concessão de licença para a loja 4 do Aeródromo

de São Jorge, destinada à actividade de Tabacaria
1) Descrição sucinta
Indicada no programa de concurso e caderno de encargos.

* cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, publicado
no Jornal Oficial da União Europeia n.º L 329 de 17 de
Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu

** CPA/CPC cfr. descrito no Regulamento 3696/93,
publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias
n.º L342 de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento
1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22 de Junho.

ES  DA  DE  EL  EN  FR  IT  NL  PT  FI  SV  Outra - país terceiro
£ £ £ £ £ £ £ £ £ £[x]
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382/2007 - Obras
Fornecimentos 0
Serviços x
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos

Públicos (ACP)?
NÃO x SIM 0

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) Designação e endereço oficiais da entidade adjudicante

I.2) Endereço onde podem ser obtidas informações adi-
cionais

Indicado em I.1 x Se distinto, ver anexo A
I.3) Endereço onde pode ser obtida a documentação
Indicado em I.1 x Se distinto, ver anexo A
I.4) Endereço para onde devem ser enviados as propostas
Indicado em I.1 x
I.5) Tipo de entidade adjudicante (Informação não indis-

pensável à publicação do anúncio)
Governo central  0 Instituição Europeia 0

Outro 0
Autoridade regional /local  x Organismo de direito públi-

co 0
SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO
II.1) Descrição
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um

contrato de fornecimentos)
Compra 0 Locação 0     Locação financeira 0

locação-venda 0
• Categoria de serviços 00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? (Informação não

indispensável à publicação do anúncio)
NÃO x SIM 0
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adju-

dicante
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Concurso Público para a atribuição, por lotes, da conces-

são de três licenças de ocupação e de utilização de espaços
destinados ao exercício de actividades comerciais de rent-
-car e artesanato na Aerogare da Graciosa

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos for-
necimentos ou a prestação de serviços

Região Autónoma dos Açores – Aerogare da Graciosa,
Açores

Código NUTS PT200
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Voca-

bulary)*

                                     Vocabulário principal             Vocabulário
                                                                                complementar

Objecto principal   52.000.000-0
Objectos complementares

II.1.8.2) Outra nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC)
**

II.1.9) Divisão em lotes
NÃO 0 SIM x
Indicar se se podem apresentar propostas para:
Apenas um lote um ou mais lotes x todos os lotes
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO x SIM 0
II.2) Quantidade ou extensão do concurso
II.2.1) Quantidade ou extensão total
3 lotes
II.3) Duração do contrato ou prazo de execução
5 anos

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO,
ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) Condições relativas ao concurso
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Para garantir o exacto e pontual cumprimento das suas

obrigações, o adjudicatário deve prestar uma caução no valor
de 5% da soma dos proveitos mínimos garantidos para os 5
anos de duração da licença.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de
empreiteiros, de fornecedores ou de prestadores de serviços

É permitida a apresentação de propostas por um agrupa-
mento de concorrentes, o qual deve assumir a forma jurídica
Consórcio Externo, quando lhe for adjudicado o contrato.

III.2) Condições de participação
III.2.1) Informações relativas à situação do fornecedor e

formalidades necessárias para avaliar a capacidade eco-
nómica, financeira e técnica mínima exigida

III.2.1.1) Situação jurídica
Declaração na qual o concorrente indique o seu nome,

número fiscal de contribuinte, número do bilhete de identida-
de ou de pessoa colectiva, estado civil e domicílio ou, no
caso de ser uma pessoa colectiva, a denominação social,
número de pessoa colectiva, sede, filiais que interessem à
execução do contrato, objecto social, nomes dos titulares
dos corpos sociais e de outras pessoas com poderes para a
obrigarem, conservatória do registo comercial onde se encon-
tra matriculada e o seu número de matrícula nessa conser-
vatória;

Declaração emitida conforme modelo constante do anexo
I do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira
No caso de pessoas colectivas, documentos de prestação

de contas dos últimos três exercícios findos ou dos exercícios
findos desde a constituição, caso esta tenha ocorrido há
menos de três anos.

No caso de pessoas singulares, declarações do IRS
apresentadas nos últimos três anos.

III.2.1.3) Capacidade técnica
Lista dos serviços prestados nos últimos anos três anos,

respectivos montantes, datas e destinatários, a comprovar
por declaração destes ou, na sua falta e tratando-se de des-
tinatários particulares, por simples declaração do concorrente.

Organismo 
Secretaria Regional da 
Economia – Direcção Regional 
dos Transportes Aéreos e 
Marítimos 

À atenção de 

Endereço 
Rua do Mercado, n.º 21, 1.º e 
2.º andar 

Código postal 
9.504 - 326 

Localidade/Cidade 
Ponta Delgada 

País  
Portugal 

Telefone 
296 209800 

Fax: 
296 28 11 12 

Correio electrónico 
 

Endereço Internet (URL) 
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III.3) Condições relativas aos contratos de serviços
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma deter-

minada profissão?
NÃO x SIM 0
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas,

regulamentares ou administrativas relevantes.
III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e

qualificações profissionais do pessoal responsável pela exe-
cução do contrato?

NÃO x SIM 0

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) Tipo de processo
Concurso público x
Concurso limitado 0
Concurso limitado com publicação de anúncio 0
Concurso limitado sem publicação de anúncio 0
Concurso limitado por prévia qualificação 0
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 0
Concurso limitado urgente 0
Processo por negociação 0
Processo por negociação com publicação prévia de

anúncio 0
Processo por negociação sem publicação de anúncio 0
Processo por negociação urgente  0
IV.2) Critérios de adjudicação
A) Preço mais baixo 0
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em

conta x
B1) os critérios a seguir indicados:
Taxa de exploração – 50%
Montante mínimo garantido - 50 %
Por ordem decrescente de importância NÃO 0 SIM x
Ou
IV.3) Informações de carácter administrativo
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela

entidade adjudicante
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contra-

tuais e adicionais
11/06/2007
Custo): 50 Moeda: Euro
Condições e forma de pagamento: Liquidação em numerá-

rio, cheque passado à ordem da Tesouraria da Região Autó-
noma ou transferência bancária.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de
participação

11/06/2007
Hora: 17H00
IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas

propostas ou nos pedidos de participação

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a
sua proposta

Até 00/00/0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 60 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das

propostas

 Podem assistir todos os interessados, mas apenas intervir
os concorrentes e seus representantes devidamente creden-
ciados.

IV.3.7.2) Data, hora e local
Data: 12/06/2007
Hora: 10H00
Local: Auditório da Secretaria Regional da Economia, sito

na Rua de São João, n.º 47, Ponta Delgada
SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS
VI.1) Trata-se de um anúncio não obrigatório?
NÃO x SIM 0
VI.3) O presente contrato enquadra-se num projecto/pro-

grama financiado pelos fundos comunitários?
NÃO x SIM 0

23 de Abril de 2007. - O Secretário Regional da Economia,
Duarte José Botelho da Ponte.

* cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Co-
missão, publicado no Jornal Oficial da União Europeia
n.º L329 de 17 de Dezembro, para os contratos de valor
igual ou superior ao limiar europeu

** CPA/CPC cfr. descrito no Regulamento 3696/93,
publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias
n.º L342 de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento
1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22 de Junho

ANEXO B – INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS LOTES

Lote n.º 1
Título: Concessão de licença para a loja 1 da Aerogare da

Graciosa, destinada à actividade de Artesanato

1) Descrição sucinta
Indicada no programa de concurso e caderno de encargos

Lote n.º 2
Título: Concessão de licença para a loja 2 da Aerogare da

Graciosa, destinada à actividade de rent-car

1) Descrição sucinta
Indicada no programa de concurso e caderno de encargos

Lote n.º 3
Título: Concessão de licença para a loja 2 da Aerogare da

Graciosa, destinada à actividade de rent-car

1) Descrição sucinta
Indicada no programa de concurso e caderno de encargos

* cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, publicado
no Jornal Oficial da União Europeia n.º L 329 de 17 de
Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu

** CPA/CPC cfr. descrito no Regulamento 3696/93,
publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias
n.º L342 de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento
1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22 de Junho.

ES  DA  DE  EL  EN  FR  IT  NL  PT  FI  SV  Outra - país terceiro
£ £ £ £ £ £ £ £ £ £[x]
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DIRECÇÃO REGIONAL
DE TURISMO

Aviso

383/2007 - Faz-se público que o prazo fixado para a con-
sulta pública sobre a proposta de Plano de Ordenamento
Turístico da Região Autónoma dos Açores (POTRAA), de
acordo com o Aviso n.º 21/2007/A, publicado no Diário da
República n.º 72, 2.ª série, de 12 de Abril, e com o Aviso
n.º 304/2007, publicado no Jornal Oficial da Região
Autónoma dos Açores n.º 15, série II, de 10 de Abril, é pror-
rogado até 31 de Maio do corrente.

2 de Maio de 2007. - A Directora Regional de Turismo,
Isabel Barata.

DIRECÇÃO REGIONAL
DE APOIO À COESÃO ECONÓMICA

Aviso

384/2007 - Nos termos da alínea a) do artigo 42.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, Donzília Margarida Ramalho
Francisco Alves, é retirada da lista de classificação final, do
concurso interno de acesso geral para preenchimento de um
lugar de assistente administrativo especialista do quadro do
pessoal da Secretaria Regional da Economia – Divisão Admi-
nistrativa e Financeira, para exercer funções nesta Direcção
Regional, aberto por aviso publicado no Jornal Oficial, II Série,
n.º 45, de 7 de Novembro de 2006, por ter apresentado
desistência do lugar.

3 de Maio de 2007. – A Directora de Serviços de Incentivos,
Ana Reis.

FUNDO REGIONAL DE  COESÃO

Listagem n.º 15/2007 de 15 de Maio de 2007

Lista de subsídios pagos em 2006

ENTIDADE BENEFICIÁRIA NIF CONCELHO ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

PUBLICAÇÃO 
EM JORNAL 

OFICIAL 

FINALIDADE OU 
OBJECTO MONTANTE RUBRICA 

CÂMARA DO COMÉRCIO E 
INDÚSTRIA DA HORTA 512007861 Horta 

Protocolo celebrado 
entre o FRAE a CCIH 
e a Direcção Regional 
Comercio, Indústria e 

Energia 

  
Higiene e 

Segurança 
Alimentar 

63.000,00 05.07.01 

            63.000,00 05.07.01 Total 

António José Botelho Mota 812072677 Povoação Despacho SRE de 
6/10/97   

Apoio ao 
transporte de Pão 
ao domicílio Àgua 

Retorta 

598,56 05.08.01 

            598,56 05.08.01 Total 

BENCOM, S.A. 512033838 Ponta Delgada 
Resolução nº 186-
B/2002, de 19 de 

Dezembro 

J.O., I Série 
n.º 51, de 19 
de Dezembro 

Uniformização 
dos preços dos 

combustíveis em 
todas as ilhas. 

934.846,48 050103/0100 

BP Portuguesa S.A. 500068186 Lisboa 
Resolução nº 186-
B/2002, de 19 de 

Dezembro 

J.O., I Série 
n.º 51, de 19 
de Dezembro 

Uniformização 
dos preços dos 

combustíveis em 
todas as ilhas. 

1.690.145,57 050103/0100 
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30 de Abril de 2007 . – A Presidente do Conselho Directivo, Olga Couto.

SECRETARIA REGIONAL
DOS ASSUNTOS SOCIAIS

Extracto de portaria

394/2007 - O Secretário Regional dos Assuntos Sociais
atribui à Associação de Desenvolvimento Local Norte
Crescente – Ponta Delgada, em portaria de 27 de Abril de
2007:

7.500,00  (Sete mil e quinhentos euros), correspondente
aos restantes 50% do subsídio para a concretização do
Projecto de Prevenção Primária das Toxicodependências,
destinado a despesas correntes, nomeadamente a aquisição
de material didáctico, livros e DVD.s, a ser processado pelo
Capítulo 40, Divisão 16, Subdiv. 04, Código 04.07.01, alí-
nea B.

27 de Abril de 2007. - A Chefe de Secção de Contabilidade,
Etelvina Toste Coelho.

CENTRO DE SAÚDE DA RIBEIRA GRANDE

Extracto de despacho

690/2007 - Por despacho do Vice-Presidente do Governo
Regional, de 15 de Abril de 2007, foi autorizada a renovação
do contrato de trabalho ao abrigo do n.º 2 do n.º 139, n.ºs 2 e
3 do artigo 40.º do Código de Trabalho, pelo período de três
anos, com a médica de clínica geral, Dr.ª Ana Maria Fer-
nandes Ventura, com efeitos a 3 de Maio de 2007.

Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas, por força da Lei 98/97, de 28 de Agosto.

27 de Abril de 2007. - O Vogal Administrativo, Fernando
Medeiros da Silva Soares.

CENTRO DE SAÚDE DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso

385/2007 - 1 - Nos termos das disposições do Decreto-Lei
n.º 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro
e pelo Decreto-Lei n.º 411/99, de 15 de Outubro, faz-se
público que por deliberação do Conselho de Administração
do Centro de Saúde de Vila Franca do Campo de 18 de Abril
de 2007, de acordo com a Circular Normativa n.º 12 de 25 de
Julho de 2005, da Direcção Regional de Saúde, se encontra
aberto, pelo prazo de quinze dias, contados a partir da data
de publicação do presente aviso no Jornal Oficial, II série,
concurso interno geral de ingresso para provimento de dois
lugares de enfermeiro nível 1, do quadro de pessoal do Centro
de Saúde de Vila Franca do Campo, aprovado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 56/88/A, de 19 de Outubro e
alterado pelo Decreto Regulamentar Regional nº 33/2004/
/A, de 26 de Agosto.

2 – Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Cons-
tituição, a Administração Pública enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente a política de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso e na progressão profis-
sional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.
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3 – Nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 4/2002/A, de 1 de Março que adapta à Região
do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos
com deficiência têm preferência sempre que se verifique
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer
outra preferência legal.

4 - Legislação – o presente concurso rege-se pelas dispo-
sições constantes no Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 412/
/98, de 30 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 411/99, de 15 de
Outubro, e no Decreto-Lei n.º 442/91, de 8 de Novembro
(Código do Procedimento Administrativo).

5 - O concurso é válido para a vaga posta a concurso,
esgotando-se com o seu preenchimento.

6 – O Conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no
n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 412/98, de 30 de Dezembro.

7 - O local de trabalho é na área de actuação do Centro de
Saúde de Vila Franca do Campo sito à Rua Teófilo Braga,
n.º 91, 9680-179 Vila Franca do Campo e que abrange todo
o Concelho.

8 - O vencimento é o correspondente à tabela I, anexa ao
Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, actualizado de
acordo com a Portaria n.º 229/2006, de 10 de Março que
corresponde ao escalão 1, índice 114, com as demais regalias
da Administração Pública.

9 - Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

9.1. -   Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos
exceptuados por Lei ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívi-
co, quando obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas
ou interdito para o exercício de funções a que se
candidata;

d) Encontrar-se  física  e psiquicamente apto para o
desempenho das funções e ter cumprido as leis
de vacinação obrigatória.

9.2 -   Especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro;
b) Estar inscrito na Ordem dos Enfermeiros;
c) Possuir mais de um ano de serviço ininterrupto,

em contrato administrativo de provimento, em
regime de tempo completo, sujeitos à disciplina,
hierarquia e horário do respectivo serviço, confor-
me Circular Normativa n.º 12, de 2005-07-25, da
Direcção Regional de Saúde.

10 - O método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular, de acordo com o n.º 4 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro, e n.º 1, alínea a) do
artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro.

11 - Critérios de desempate – em caso de empate, com o
resultado da aplicação da fórmula indicada no número
anterior aplica-se o estabelecido no n.º 8 do artigo 37.º do
Decreto-Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro e n.º 9 do artigo
37.º do Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro.

12 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, nos moldes legais, solicitando a admissão ao
concurso, dirigido à presidente do júri do concurso para
enfermeiro, nível 1 do Centro de Saúde de Vila Franca do
Campo, Rua Teófilo Braga n.º 91, 9680-179 Vila Franca do
Campo e entregues pessoalmente na sede deste Serviço,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviadas
pelo correio, sob registo e com o aviso de recepção consi-
derando-se dentro do prazo quando o respectivo aviso tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado.

13 - Do requerimento devem constar os seguintes elemen-
tos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação,
naturalidade, data de nascimento, residência,
número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, e número de telefone, se
o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço
a que o candidato pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata me-
diante referência ao número, data e página do Jornal
Oficial onde o aviso vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o pro-
cesso, bem com o sua sumária caracterização:

e) Quaisquer  outros elementos que os candidatos re-
putem susceptíveis de influírem na apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência
legal, juntando provas dos mesmos;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.

14 - O requerimento de candidatura deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Diploma comprovativo da posse do título profissional
de enfermeiro;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos quei-

ram apresentarem, relativamente à sua experiência
profissional.

15 – Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular, constam da acta da reunião do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitado.

16 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candi-
dato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a
apresentação dos documentos comprovativos das suas
declarações.

17 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
Lei aplicável.

18 - O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente: Maria Margarida Sousa Arruda Pinheiro,
Vogal Enfermeira.
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Vogais
efectivos: Isabel da Conceição Andrade Salema

Amaral, Enfermeira Graduada, que subs-
tituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos;
Maria da Conceição Machado Carreiro,
Enfermeira Graduada.

Vogais
suplentes: Maria da Graça Couto Soares Flor de

Lima, Enfermeira Graduada;
Maria de Fátima Medeiros Benevides
Lopes, Enfermeira Graduada.

Todos os membros do júri são funcionários do quadro de
pessoal deste Centro de Saúde.

23 de Abril de 2007. - A Presidente do Júri, Maria Margarida
Sousa Arruda Pinheiro.

CENTRO DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Extracto de despacho

691/2007 - Por despacho do conselho de administração
do Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa, de 2 de
Maio de 2007:

 Paulo Rui Bettencourt Pereira, técnico de informática, grau
1, nível 1, operada a mudança de nível, para o nível 2, com
efeitos à data do despacho de homologação do procedimento
interno de selecção para mudança de nível.

Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, por força da Lei 98/97, de 26 de Agosto.

 3 de Maio de 2007 .– O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Hélder G Serrano Baptista.

UNIDADE DE SAÚDE DE ILHA DO PICO

Extracto de despacho

692/2007 - Por despacho do Secretário Regional dos
Assuntos Sociais, de 28 de Março de 2007:

Maria Isabel Ponte Fernandes, assessora superior de
saúde, ramo de Laboratório, autorizado o pedido de trans-
ferência do quadro de pessoal do Centro de Saúde da Praia
da Vitória, para lugar idêntico do quadro de pessoal da
Unidade de Saúde de Ilha do Pico.

Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
por força da Lei 98/97, de 26 de Agosto.

27 de Abril 2007. – O Presidente do Conselho de Adminis-
tração da Unidade de Saúde de Ilha do Pico, Ivo Moniz
Soares.

Deliberação

54/2007 - Por deliberação do conselho de administração
da Unidade de Saúde de Ilha do Pico, de 27 de Abril de
2007:

Lubélia de Fátima da Silveira, precedendo concurso externo
de ingresso, aberto por aviso publicado no Jornal Oficial,
II série, n.º 52, de 2005.12.27, é provida, por nomeação,
técnica superior de 2.ª classe, na carreira de técnico superior,
na área de Serviço Social, do quadro de pessoal da Unidade
de Saúde de Ilha do Pico, escalão 1, índice 400, mediante
dispensa de estágio lavrada em acta do júri de avaliação de
estágio relativo ao concurso externo geral de ingresso.

Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, por da Lei 98/97, de 26 de Agosto.

30 de Abril de 2007. – O Presidente do Conselho de Admi-
nistração da Unidade de Saúde de Ilha do Pico, Ivo Moniz
Soares.

DIRECÇÃO REGIONAL
DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Acordos de cooperação

179/2007 - Entre a Direcção Regional da Solidariedade e
Segurança Social e a Cáritas da Ilha Terceira, é celebrado o
presente acordo de cooperação – apoio eventual, conforme
o estipulado no artigo 37.º do Despacho Normativo n.º 70/
/99, de 1 de Abril, nos termos e cláusulas seguintes:

Cláusula I

Obrigações da Cáritas da Ilha Terceira:

1. Proceder ao pagamento das despesas efectuadas
com a deslocação do técnico a Ponta Delgada para
participar no Seminário de Protecção de Crianças e
Jovens – Responsabilidade Partilhada;

2. Executar o pagamento até final do mês de Agosto
de 2007.

Cláusula II

Obrigações da Direcção Regional da Solidariedade e Se-
gurança Social:

1. A Direcção Regional da Solidariedade e Segurança
Social compromete-se a processar, através do
Centro de Gestão Financeira da Segurança Social,
a partir da data da assinatura do presente protocolo,
e após a recepção dos documentos comprovativos
de despesa, um subsídio de 360,00€ (trezentos e
sessenta euros) destinado a suportar os custos atrás
referidos.

22 de Março de 2007. - A Directora Regional da Solidarie-
dade e Segurança Social, Andreia Cardoso. - O Presidente
da Direcção da Cáritas da Ilha Terceira, Anabela Borba.
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180/2007 - Entre a Direcção Regional da Solidariedade e
Segurança Social e a Cáritas da Ilha Terceira, é celebrado o
presente acordo de cooperação – apoio eventual, conforme
o estipulado no artigo 37.º do Despacho Normativo n.º 70/
/99, de 1 de Abril, nos termos e cláusulas seguintes:

Cláusula I

Obrigações da Cáritas da Ilha Terceira:

1. Proceder à aquisição de 4 pneus para viatura.
2. Executar a referida aquisição até fins do mês de Se-

tembro de 2007.
3. Remeter à DRSSS cópia dos documentos compro-

vativos da despesa realizada.

Cláusula II

Obrigações da Direcção Regional da Solidariedade e
Segurança Social:

1. A Direcção Regional da Solidariedade e Segurança
Social compromete-se a processar, através do
Centro de Gestão Financeira da Segurança Social,
a partir da data da assinatura do presente protocolo,
e após a recepção dos documentos comprovativos
de despesa, um subsídio de 400,00€ (quatrocentos
euros) destinado a suportar os custos atrás referidos.

4 de Abril de 2007. - A Directora Regional da Solidariedade
e Segurança Social, Andreia Cardoso. - A Presidente da
Direcção do Cáritas da Ilha Terceira, Anabela Borba.

181/2007 - A Direcção Regional da Solidariedade e Segu-
rança Social, representada pela Directora Regional, Andreia
Cardoso, e o Centro Social e Paroquial de Arrifes – Saúde,
ilha de São Miguel, representada pelo presidente da direcção,
Pe. Paulo Borges, ao abrigo do disposto no Despacho Norma-
tivo n.º 70/99 de 1 de Abril, celebram entre si um acordo de
cooperação-investimento, nos termos das cláusulas seguin-
tes:

Cláusula 1.ª

Objecto do acordo

O presente acordo tem por objecto a comparticipação para
o custo dos honorários do projecto para a construção do
edifício co Centro Social e Paroquial, para criação de uma
creche, atelier de tempos livres e centro de dia e de convívio
para idosos, em terreno da própria instituição, sito na rua da
Piedade, freguesia dos Arrifes, Concelho de Ponta Delgada.

Cláusula 2.ª

Montante do investimento

O custo do projecto de execução acima referido é de
55.000,00€ (cinquenta e cinco mil euros).

Cláusula 3.ª

Comparticipação da Segurança Social

A Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social
comparticipará no investimento, com o montante de
55.000,00€ (cinquenta e cinco mil euros), através de dotação
financeira do Plano de Investimentos, inscrita no orçamento
do ano de 2007.

Cláusula 4.ª

Restituição do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA)

A Direcção Regional de Solidariedade e Segurança Social
não comparticipa o custo do IVA das facturas de valor superior
a 997,60€, atendendo a que o mesmo pode ser restituído às
Instituições Particulares de Solidariedade Social, conforme
o previsto no Decreto-Lei n.º 20/90 de 13 de Janeiro.

Cláusula 5.ª

Prazo do investimento

A execução deste projecto deverá estar concluído no
1.º trimestre de 2008.

Cláusula 6.ª

Processamento

1. A comparticipação financeira para o Centro Social e
Paroquial de Arrifes – Saúde será disponibilizada por pres-
tações a determinar, de acordo com as necessidades do
investimento e com as disponibilidades orçamentais, ficando
a última prestação condicionada à apresentação na Direcção
Regional de Solidariedade e Segurança Social de toda a
documentação comprovativa das despesas efectuadas e
outros elementos financeiros ou técnicos considerados
importantes para a verificação da execução do investimento.

2. As transferências relacionadas com a comparticipação
estabelecida no presente acordo dependem de prévia apro-
vação dos orçamentos relativos aos projectos, pela Direcção
Regional da Solidariedade e Segurança Social.

Cláusula 7.ª

Fiscalização

A Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social
reserva-se o direito de suspender a sua comparticipação se
verificar desvios ao projecto ou ao plano de execução que
não tenha previamente aprovado.

Cláusula 8.ª

Resolução do acordo

1. Qualquer das partes contratantes pode resolver o acordo
perante o incumprimento das suas cláusulas.
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2. Caso o incumprimento seja da responsabilidade do
Centro Social e Paroquial de Arrifes – Saúde, a Direcção
Regional da Solidariedade e Segurança Social tem direito
ao reembolso da verba comparticipada.

17 de Abril de 2007. - A Directora Regional da Solida-
riedade e Segurança Social, Andreia Cardoso. - O Presidente
da Direcção do Centro Social e Paroquial de Arrifes – Saúde,
Pe. Paulo Borges.

182/2007 - Considerando o apoio prestado pelo Casa do
Povo de Rabo de Peixe, nomeadamente nas valências,
Centro de Dia e ATL a funcionar com Acordo de Cooperação-
-funcionamento com a Segurança Social;

Considerando a necessidade daquela Instituição dispor
de uma viatura para o transporte dos seus utentes, que
permita o apoio referido;

Assim,
Entre a Direcção Regional da Solidariedade e Segurança

Social, adiante designada por DRSSS, e a Casa do Povo de
Rabo de Peixe, é celebrado o presente acordo de coopera-
ção – investimento, conforme o estipulado no artigo 37.º do
Despacho Normativo n.º 70/99, de 1 de Abril, nos termos e
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Obrigações da Casa do Povo de Rabo de Peixe:

1. Proceder à aquisição de uma viatura de 9 lugares e
zelar pela manutenção da mesma.

2. Executar a aquisição até Agosto do corrente ano de
2007.

3. Remeter à DRSSS cópia dos documentos compro-
vativos da despesa realizada.

4. Facilitar o uso da referida viatura para outras activi-
dades sociais desde que solicitado pelos serviços
de segurança social da Região.

Cláusula 2.ª

Obrigações da Direcção Regional da Solidariedade e
Segurança Social:

A Direcção Regional da Solidariedade e Segurança
Social compromete-se a processar, através do Plano de
Investimentos para 2007, a partir da data da assinatura
do presente protocolo, e após a recepção dos docu-
mentos comprovativos de despesa, um subsídio no valor
de 18.400,00€ (dezoito mil e quatrocentos euros) des-
tinado a suportar os custos da aquisição atrás referida.

20 de Abril de 2007. - A Directora Regional da Solidarie-
dade e Segurança Social, Andreia Cardoso. - O Presidente
da Direcção da Casa do Povo de Rabo de Peixe, José
Domingos Machado.

183/2007 - Considerando o apoio prestado pela Santa
Casa da Misericórdia de S. Sebastião, nomeadamente na
valência Apoio Domiciliário a funcionar com Acordo de
Cooperação-funcionamento com a Segurança Social;

Considerando a necessidade daquela Instituição dispor
de uma viatura para o transporte dos seus utentes, que
permita o apoio referido;

Assim,
Entre a Direcção Regional da Solidariedade e Segurança

Social, adiante designada por DRSSS, e a Santa Casa da
Misericórdia de S. Sebastião, é celebrado o presente acordo
de cooperação – investimento, conforme o estipulado no
artigo 37.º do Despacho Normativo n.º 70/99, de 1 de Abril,
nos termos e cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Obrigações da Santa Casa da Misericórdia de S. Sebastião:

1. Proceder à aquisição de uma viatura e zelar pela
manutenção da mesma.

2. Executar  a aquisição até Agosto do corrente ano de
2007.

3. Remeter à DRSSS cópia dos documentos compro-
vativos da despesa realizada.

4. Facilitar o uso da referida viatura para outras activi-
dades sociais desde que solicitado pelos serviços
de segurança social da Região.

Cláusula 2.ª

Obrigações da Direcção Regional da Solidariedade e
Segurança Social:

A Direcção Regional da Solidariedade e Segurança
Social compromete-se a processar, através do Plano de
Investimentos para 2007, a partir da data da assinatura
do presente protocolo, e após a recepção dos docu-
mentos comprovativos de despesa, um subsídio no valor
de 10.766,00€ (dez mil setecentos sessenta e seis euros)
destinado a suportar os custos da aquisição atrás refe-
rida.

20 de Abril de 2007. - A Directora Regional da Solidarie-
dade e Segurança Social, Andreia Cardoso. - O Provedor da
Santa Casa da Misericórdia de S. Sebastião, José Azevedo
Toste de Melo.

CENTRO DE PRESTAÇÕES PECUNIÁRIAS
DE ANGRA DO HEROÍSMO

Extracto de despachos

693/2007 - Por despacho da Directora do Centro de
Prestações Pecuniárias de Angra do Heroísmo, de 16 de
Abril de 2007, conforme delegação de competências:

Maria Natália de Sequeira Neves Flor, nomeada na
categoria de técnica profissional de segurança social
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especialista, do quadro de pessoal do Centro de Prestações
Pecuniárias de Angra do Heroísmo, serviço do Instituto de
Gestão de Regimes de Segurança Social. Com efeitos a
partir de 16 de Abril de 2007.

Não é objecto de Fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, por força da Lei 98/97, de 26 de Agosto.

18 de Abril de 2007. – A Chefe de Repartição, Maria
Marcelina da Silva Alves.

694/2007 - Por despachos da directora do Centro de
Prestações Pecuniárias de Angra do Heroísmo, de 18 de
Abril de 2007, conforme delegação de competências:

Paulo Henrique Fagundes de Amaral, nomeado na cate-
goria de técnico profissional de segurança social de 1.ª clas-
se, do quadro de pessoal do Centro de Prestações Pecu-
niárias de Angra do Heroísmo, serviço do Instituto de Gestão
de Regimes de Segurança Social. Com efeitos a partir de 18
de Abril de 2007.

Não é objecto de Fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, por força da Lei 98/97, de 26 de Agosto.

20 de Abril de 2007. – A Chefe de Repartição, Maria
Marcelina da Silva Alves.

695/2007 - Por despacho do presidente do conselho de
administração do Instituto de Gestão de Regimes de Segu-
rança Social, de 10 de Abril de 2007:

Roberto Emanuel de Ávila Carepa, nomeado em técnico-
-adjunto de informática do nível 2, do quadro de pessoal do
Centro de Prestações Pecuniárias de Angra do Heroísmo,
serviço do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança
Social. Com efeitos a partir de 10 de Abril de 2007.

Não é objecto de Fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, por força da Lei 98/97, de 26 de Agosto.

26 de Abril de 2007. – A Directora, Marta Vieira da Costa.

CENTRO DE GESTÃO FINANCEIRA
DA SEGURANÇA SOCIAL

Acordos de cooperação

184/2007 - O Centro de Gestão Financeira da Segurança
Social, representado pela Presidente do Conselho de
Administração, Andreia Martins Cardoso da Costa e a

Associação de Apoio à Criança da Ilha Terceira representada
pelo Presidente da Direcção, Manuel Linhares de Lima, ao
abrigo do disposto no artigo 33.º do Despacho Normativo
n.º 70/99 de 1 de Abril, celebram entre si um acordo de coope-
ração – cedência de instalações, nos termos das cláusulas
seguintes:

Cláusula I

Fins e actividades

O presente acordo tem por finalidade a cedência, à Associa-
ção de Apoio à Criança da Ilha Terceira de um prédio urbano
destinado à instalação de uma Valência de Apoio Social
para Crianças e Jovens em situação de risco, constituído por
lar e internato para jovens.

Cláusula II

Descrição das instalações

É cedido à Associação de Apoio à Criança da Ilha Terceira,
o prédio urbano sito na Rua Padre Lino Vieira Fagundes,
com o n.º 39 de polícia, da freguesia de Lajes, concelho da
Praia da Vitória, inscrito na respectiva matriz predial em nome
do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social, sob o
artigo 2195, descrito na Conservatória do Registo Predial da
Praia da Vitória sob o número 775, e registado a favor do
Centro de Gestão Financeira da Segurança Social, através
da inscrição G-2 (Ap. 05/080693).

Cláusula III

Natureza da cedência

O edifício é cedido a título precário e gratuito.

Cláusula IV

Responsabilidade pelo imóvel

1. O segundo outorgante obriga-se a manter o imóvel cedi-
do, no âmbito deste Acordo, em boas condições de conser-
vação.

2. O segundo outorgante obriga-se a comunicar previa-
mente ao primeiro outorgante a realização de obras de
remodelação e ampliação, no imóvel cedido no âmbito do
presente Acordo.

Cláusula V

Direitos a salvaguardar

Em caso de incumprimento por parte da Instituição do
clausulado deste acordo de cooperação, designadamente
por uso do prédio para fins ilícitos ou diversos daqueles para
que foi cedido, o presente acordo cessa automaticamente
passando o imóvel para a posse do Centro de Gestão
Financeira da Segurança Social.
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Cláusula V

Duração

O presente acordo tem a duração de um ano, considerando-
se automática e sucessivamente renovável por igual período,
se não for denunciado, nos termos do Despacho Normativo
n.º 70/99 de 1 de Abril.

30 de Junho de 2006 – A Presidente do Conselho de
Administração, Andreia Martins Cardoso da Costa - O Presi-
dente da Direcção da Associação de Apoio À Criança da
Ilha Terceira, Manuel Linhares de Lima.

185/2007 - O Centro de Gestão Financeira da Segurança
Social, representado pela Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Andreia Martins Cardoso da Costa e a Casa do
Povo das Capelas representada pelo Presidente da Direc-
ção, António José Raposo Marques Rebelo, ao abrigo do
disposto no artigo 33.º do Despacho Normativo n.º 70/99 de
1 de Abril, celebram entre si um acordo de cooperação – ce-
dência de instalações, nos termos das cláusulas seguintes:

Cláusula I

Fins e actividades

O presente acordo tem por finalidade a cedência, à Casa
do Povo das Capelas, de um prédio urbano destinado à
instalação de: sede da Casa do Povo, Atelier de Tempos
Livres, Centro de Convívio de Idosos, Centro Multimédia,
sede do Projecto de Desenvolvimento Social “Extremos de
Ilha” e uma Equipa Técnica do Rendimento Social de Inser-
ção.

Cláusula II

Descrição das instalações

É cedido à Casa do Povo das Capelas, o prédio urbano
sito na Rua de Nossa Senhora da Apresentação, com o
n.º 12 de polícia, da freguesia de Capelas, concelho de Ponta
Delgada, inscrito na respectiva matriz predial em nome do
Centro de Gestão Financeira da Segurança Social, sob o
artigo 505 e descrito na Conservatória do Registo Predial de
Ponta Delgada sob o número 776, igualmente em nome do
Centro de Gestão Financeira da Segurança Social.

Cláusula III

Natureza da cedência

O edifício é cedido a título precário e gratuito.

Cláusula IV

Responsabilidade pelo imóvel

1. O segundo outorgante obriga-se a manter o imóvel
cedido, no âmbito deste Acordo, em boas condições de
conservação.

2. O segundo outorgante obriga-se a comunicar previa-
mente ao primeiro outorgante a realização de obras de
remodelação e ampliação, no imóvel cedido no âmbito do
presente acordo.

Cláusula V

Direitos a salvaguardar

Em caso de incumprimento por parte da Instituição do
clausulado deste acordo de cooperação, designadamente
por uso do prédio para fins ilícitos ou diversos daqueles para
que foi cedido, o presente acordo cessa automaticamente
passando o imóvel para a posse do Centro de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social.

Cláusula VI

Duração

O presente acordo tem a duração de um ano, considerando-
se automática e sucessivamente renovável por igual período,
se não for denunciado, nos termos do Despacho Normativo
nº 70/99 de 1 de Abril.

30 de Junho de 2006. - A Presidente do Conselho de
Administração do CGFSS, Andreia Martins Cardoso da
Costa. - O Presidente da Direcção da Casa do Povo das
Capelas, António José Raposo Marques Rebelo.

186/2007 - O Centro de Gestão Financeira da Segurança
Social, representado pela Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Andreia Martins Cardoso da Costa e a Associação
Cristã da Mocidade – ACM representada pelo Presidente da
Instituição, Mário José Correia da Silva, ao abrigo do disposto
no artigo 33.º do Despacho Normativo n.º 70/99 de 1 de
Abril, celebram entre si um acordo de cooperação – cedência
de instalações, nos termos das cláusulas seguintes:

Cláusula I

Fins e actividades

O presente Acordo tem por finalidade a instalação de um
Centro de Actividades Ocupacionais destinado ao apoio e
formação de deficientes e à sede social da ACM.
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Cláusula II

Descrição das instalações

É cedido à ACM o prédio urbano sito ao Terreiro, da
freguesia da Terra-Chã e concelho de Angra do Heroísmo,
inscrito na respectiva matriz predial em nome do Centro de
Gestão Financeira da Segurança Social, sob o artigo 174,
descrito na Conservatória do Registo Predial de Angra do
Heroísmo sob o número 41, e registado a favor do Centro de
Gestão Financeira da Segurança Social, através da inscrição
G-2 (Ap. 47 e 48/070406).

Cláusula III

Natureza da cedência

O edifício é cedido a título precário e gratuito.

Cláusula IV

Obras

1. Pelo presente Acordo o Centro de Gestão Financeira
concede desde já autorização à ACM, para a realização das
obras de reabilitação e construção do edifício descrito na
Cláusula II, que se revelem necessárias para a instalação
do Centro de Actividades Ocupacionais e à sede social da
ACM, ficando estipulado que as mesmas ficam a pertencer
ao prédio.

2. O Centro de Gestão Financeira da Segurança Social
concede desde já autorização à ACM para requerer junto da
Câmara Municipal o licenciamento necessário à realização
das obras referidas no número anterior.

Cláusula V

Direitos a salvaguardar

Em caso de incumprimento por parte da Instituição do clau-
sulado deste acordo de cooperação, designadamente por
uso do prédio para fins ilícitos ou diversos daqueles para
que foi cedido, o presente acordo cessa automaticamente
passando o imóvel para a posse do Centro de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social.

Cláusula VI

Duração

O presente acordo tem a duração de um ano, considerando-
se automática e sucessivamente renovável por igual período,
se não for denunciado, nos termos do Despacho Normativo
n.º 70/99 de 1 de Abril.

30 de Junho de 2006 - A Presidente do Conselho de
Administração do CGFSS, Andreia Martins Cardoso da
Costa. - O Presidente da ACM, Mário José Correia da Silva.

187/2007 - O presente acordo de cooperação pretende
formalizar a cedência de um prédio urbano, propriedade do
Centro de Gestão Financeira da Segurança Social a
terceiros, com a finalidade de estabelecer as obrigações das
partes e a salvaguardar os direitos de terceiros, nos termos
do disposto no artigo 33.º do Despacho Normativo n.º 70/99
de 1 de Abril.

Assim,
ENTRE:

Centro de Gestão Financeira da Segurança Social, pessoa
colectiva n.º 512 017 310, com sede na Rua dos Italianos, n.º
10, freguesia da Conceição, concelho de Angra do Heroísmo,
representado pela Presidente do Conselho de Administração,
Andreia Martins Cardoso da Costa, cargo para que foi
nomeada por despacho n.º 1007/2004, publicado no Jornal
Oficial II série nº 49, de 07.12.2004, do Secretário Regional
dos Assuntos Sociais, com poderes para o acto, adiante
designado por CGFSS.

E
Casa do Povo de Santa Bárbara, pessoa colectiva

n.º 512 009 201, com sede no Edifício da Segurança Social
de Santa Barbara, sito no Termo da Igreja, freguesia de Santa
Bárbara, concelho de Vila do Porto, representada pelo
Presidente da Direcção, José Andrade Moreira, cargo em
que tomou posse no dia 19 de Abril de 2004, adiante
designada por CPSB;

Centro de Saúde de Vila do Porto, pessoa colectiva
n.º 672 001 527, com sede na Avenida de Santa Maria,
concelho de Vila do Porto, representado pelo Presidente do
Conselho de Administração, Carlos Alberto Santos Fernan-
des Pinto, cargo para que foi nomeado pelo Secretário
Regional dos Assuntos Sociais.

Instituto de Gestão de Regimes da Segurança Social,
pessoa colectiva n.º 512 031 398, com sede na Avenida
Tenente José Agostinho, freguesia de São Pedro, concelho
de Angra do Heroísmo, representado pelo Presidente do
Conselho de Administração, Nélio Martins Lourenço, cargo
para que foi nomeado por despacho de 4 de Janeiro de
2005, do Secretário Regional dos Assuntos Sociais, com
poderes para o acto, adiante designado por IGRSS.

Instituto de Acção Social, pessoa colectiva n.º 672 001
691, com sede na Rua Almirante Botelho de Sousa, lote 7,
freguesia de São José, concelho de Ponta Delgada,
representado pela Presidente do Conselho de Administração,
Andreia Martins Cardoso da Costa, cargo para que foi
nomeada por despacho de 18-11-2004, do Secretário Regio-
nal dos Assuntos Sociais, com poderes para o acto, adiante
designado por IAS.

Cláusula I

Fins e actividades

O presente Acordo tem por finalidade a instalação dos
serviços da Casa do Povo de Santa Bárbara, do Centro de
Saúde de Vila do Porto – Unidade de Saúde, do Instituto de
Gestão de Regimes da Segurança Social – serviços locais,
e do Instituto de Acção Social – serviços locais, destinados à
prossecução das respectivas atribuições e competências,
na freguesia de Santa Bárbara, na ilha de Santa Maria.
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O presente acordo pretende articular o funcionamento dos
serviços utilizadores do edifício, de forma a garantir uma me-
lhor aplicação dos recursos disponíveis e proporcionar
melhores condições de prestação de serviços na área da
Saúde e Segurança Social aos utentes da freguesia de Santa
Bárbara.

Cláusula II

Identificação do imóvel

O prédio urbano a ceder à Casa do Povo de Santa Bárbara,
ao Centro de Saúde de Vila do Porto, ao Instituto de Gestão
de Regimes da Segurança Social e ao Instituto de Acção
Social localiza-se no Termo da Igreja, freguesia de Santa
Bárbara, concelho de Vila do Porto.

Cláusula III

Distribuição das instalações

Os espaços destinados à Casa do Povo de Santa Bárbara,
ao Centro de Saúde de Vila do Porto, ao Instituto de Gestão
de Regimes da Segurança Social e ao Instituto de Acção
Social, bem como os espaços que terão utilização comum,
são os assinalados na planta em anexo.

Cláusula IV

Natureza da cedência

O edifício é cedido a título precário e gratuito, não implican-
do a constituição de qualquer direito real, nem de arrenda-
mento.

Cláusula V

Alterações e cessação do protocolo

O presente acordo só poderá ser alterado ou feito cessar
por acordo entre o proprietário e qualquer uma das entidades
interessadas.

Cláusula VI

Obrigações financeiras

As despesas com a electricidade de todo o edifício são da
responsabilidade do IGRSS.

As despesas com a água de todo o edifício são da
responsabilidade do IGRSS.

As despesas com a limpeza de todo o edifício são da
responsabilidade do Centro de Saúde de Vila do Porto.

As despesas com os telefones são da responsabilidade
de cada um dos serviços, nomeadamente Centro de Saúde
de Vila do Porto, IGRSS, Instituto de Acção Social e Casa do
Povo de Santa Bárbara.

As despesas com a manutenção dos sistemas de segu-
rança, ar condicionado, UPS e extintores do edifício serão
da responsabilidade do Centro de Gestão Financeira da
Segurança Social.

Cláusula VII

Manutenção das instalações

As entidades instaladas no referido edifício comprometem-
-se a assegurar a manutenção das instalações, realizando
para tal as obras de conservação e reparação que considerem
imprescindíveis à sua manutenção, dando sempre conheci-
mento de todo e qualquer facto ao CGFSS.

As comunicações ao CGFSS devem ser efectuadas por
intermédio do responsável pelo edifício.

Cláusula VIII

Responsável pelo edifício

1. O edifício terá um responsável, que será nomeado por
despacho do Presidente do Conselho de Administração do
IGRSS, por solicitação do CGFSS.

2. São competências do responsável pelo edifício:

2.1 - Informar e dar pareceres sobre o funcionamento,
manutenção e conservação do edifício e equipa-
mentos afectos.

2.2 - Zelar pelo bom funcionamento dos mesmos, cum-
prindo os eventuais programas de utilização.

2.3 - Apoiar a instalação, montagem e reparação dos
equipamentos.

2.4 - Dar  conhecimento ao CGFSS da execução de
obras de conservação e reparação destinadas à
manutenção no edifício.

2.5 - Ser o interlocutor entre o CGFSS e os demais ser-
viços instalados no edifício.

2.6 - Ser o responsável pela etiquetagem de todos os
bens móveis, designadamente, equipamento infor-
mático, mobiliário, equipamento de escritório e
reprografia, que o CGFSS adquira para o edifício,
assim como pela informação da necessidade da
substituição das referidas etiquetas e abate dos
bens inventariados.

Cláusula IX

Direitos a salvaguardar

Em caso de incumprimento por parte das Instituições do
clausulado deste acordo de cooperação, designadamente
por uso do prédio para fins ilícitos ou diversos daqueles para
que foi cedido, o presente acordo cessa automaticamente
passando o imóvel e bens a ele afectos, para a posse do
Centro de Gestão Financeira da Segurança Social.

Cláusula X

Duração

O presente acordo tem a duração de um ano, considerando-
se automática e sucessivamente renovável por igual período,
se não for denunciado, nos termos do Despacho Normativo
n.º 70/99 de 1 de Abril.
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30 de Novembro de 2006 - A Presidente do Conselho de
Administração do CGFSS, Andreia Martins Cardoso da
Costa. - O Presidente da Direcção da Casa do Povo de Santa
Bárbara, José Andrade Moreira. - O Presidente do Conselho
de Administração do Centro de Saúde de Vila do Porto,
Carlos Alberto Santos Fernandes Pinto. - O Presidente do
Conselho de Administração do IGRSS, Nélio Martins Lou-
renço. - A Presidente do Conselho de Administração do IAS,
Andreia Martins Cardoso da Costa.

188/2007 - O Centro de Gestão Financeira da Segurança
Social, representado pela Presidente do Conselho de
Administração, Andreia Martins Cardoso da Costa e a paró-
quia da Relva, representada pelo seu Pároco, Padre José
Medeiros Constância, ao abrigo do disposto no artigo 33.º
do Despacho Normativo n.º 70/99 de 1 de Abril, celebram
entre si um acordo de cooperação – cedência de instalações,
nos termos das cláusulas seguintes:

Cláusula I

Fins e actividades

O presente acordo tem por finalidade a cedência, à paró-
quia da Relva, de um prédio urbano destinado a residência
do Pároco, dado que, no imóvel propriedade da igreja, sito à
Rua de Baixo, n.º 47, funciona o Centro Social e Paroquial
de Nossa Senhora das Neves.

Cláusula II

Descrição das instalações

O prédio urbano a ceder à paróquia da Relva localiza-se
na Rua Nova, com o n.º 23 de polícia, da freguesia da Relva,
concelho de Ponta Delgada, inscrito na respectiva matriz
predial em nome do Centro de Gestão Financeira da Segu-
rança Social, sob o artigo 909 e descrito na Conservatória
do Registo Predial de Ponta Delgada sob o número 601,
igualmente em nome do Centro de Gestão Financeira da
Segurança Social.

Cláusula III

Natureza da cedência

O imóvel é cedido a título precário e gratuito.

Cláusula IV

Responsabilidade pelo imóvel

1. O segundo outorgante obriga-se a manter o imóvel
cedido, no âmbito deste Acordo, em boas condições de con-
servação.

2. O segundo outorgante obriga-se a comunicar previa-
mente ao primeiro outorgante a realização de obras de
manutenção, no imóvel cedido no âmbito do presente acordo.

Cláusula V

Direitos a salvaguardar

Em caso de incumprimento por parte da Instituição do clau-
sulado deste acordo de cooperação, designadamente por
uso do prédio para fins ilícitos ou diversos daqueles para
que foi cedido, o presente acordo cessa automaticamente
passando o imóvel para a posse do Centro de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social.

Cláusula VI

Duração

O presente acordo tem a duração de um ano, considerando-
-se automática e sucessivamente renovável por igual perío-
do, se não for denunciado, nos termos do Despacho Norma-
tivo n.º 70/99 de 1 de Abril.

28 de Dezembro de 2006. - A Presidente do Conselho de
Administração do CGFSS, Andreia Martins Cardoso da
Costa. - O Pároco da Freguesia da Relva, José Medeiros
Constância.

SECRETARIA REGIONAL
DA AGRICULTURA E FLORESTAS

Portarias

219/2007 - Considerando que o associativismo é um
pressuposto fundamental da modernização da agricultura;

Considerando que compete à Secretaria Regional da
Agricultura e Florestas apoiar a organização, a estruturação
e o desenvolvimento das várias formas de associativismo na
actividade agrícola para os fins e modalidades que sejam
consideradas mais viáveis e proveitosos para a economia
regional;

Considerando a necessidade de investir na diversificação
da actividade agro-pecuária dos Açores numa perspectiva
de potenciar o rendimento dos agricultores;

Considerando a importância das actividades que têm vindo
a ser desenvolvidas pela Associação Equestre Graciosense,
contribuindo para o associativismo agrícola daquela ilha bem
como, fomentar as boas práticas sanitárias, a criação de um
posto de cobrição de equinos na ilha Graciosa, promover o
melhoramento do efectivo equino e diversificação da
produção agrícola regional;

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores,
através do Secretário Regional da Agricultura e Florestas,
ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 12.º conjugado
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º, ambos do Decreto
Legislativo Regional n.º 34/86/A, de 31 de Dezembro, o
seguinte:

1. É atribuído à Associação Equestre Graciosense, Re-
cinto da Praça de Touros, Monte da Ajuda, 9880
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Santa Cruz da Graciosa, um apoio financeiro no
valor de 6.400,00 € (seis mil e quatrocentos euros),
destinado a comparticipar as despesas decorrentes
da criação e manutenção de um posto de cobrição
de equinos na ilha da Graciosa, bem como apoiar a
realização de actividades promocionais e
pedagógicas da actividade cavalar naquela ilha.

2. Esta despesa será  suportada pela dotação inscrita
no capítulo 40, programa 7 – fomento agrícola,
projecto 7.3 – modernização explorações agro-pe-
cuárias, acção 7.3.3 – melhoramento animal, código
04.07.01 – transferências correntes – instituições
sem fins lucrativos, do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional da Agricultura e Florestas.

4 de Abril de 2007. - O Secretário Regional da Agricultura
e Florestas, Noé Venceslau Pereira Rodrigues.

220/2007 - Considerando que o associativismo agrícola é
um pressuposto fundamental da modernização da agri-
cultura;

Considerando que compete à Secretaria Regional da
Agricultura e Florestas apoiar a organização, a estruturação
e o desenvolvimento das várias formas de associativismo
agrícola para os fins e modalidades que sejam consideradas
mais viáveis e proveitosos para a economia regional;

Considerando que a Associação dos Jovens Agricultores
Terceirenses, tem como objectivo principal a valorização
técnica, empresarial e cultural dos seus associados, pugnan-
do na defesa dos interesses dos Jovens Agricultores, nomea-
damente na promoção da modernização, da produtividade,
da rentabilidade e na melhoria qualitativa dos produtos das
explorações dos seus associados, bem como na represen-
tação destes e no desenvolvimento da assistência técnica
junto dos mesmos;

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores,
através do Secretário Regional da Agricultura e Florestas,
ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 12.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 34/86/A, de 31 de Dezembro, o
seguinte:

1. Atribuir à Associação dos Jovens Agricultores Tercei-
renses um apoio financeiro no valor de € 90.000,00
(noventa mil euros), no âmbito da participação e
realização da “Feira Agrícola Açores – 2007”,
destinado a fortalecer as áreas das infra-estruturas
do respectivo espaço, destinado aos concursos de
animais das diversas espécies de importância
zootécnica, toda a logística para a promoção do
melhoramento animal e demais actividades econó-
micas relacionadas com o agro-comercial, o agro-
-rural bem como, a vertente promocional da mesma,
que se realiza entre 6 e 10 de Junho.

2. Esta despesa  será suportada pela dotação inscrita
no capítulo 40, programa 7 – fomento agrícola, pro-
jecto 7.3 – modernizar as explorações agro-pecuá-
rias, acção 7.3.3 – melhoramento animal, código

04.07.01 - transferências correntes – instituições sem
fins lucrativos, do Plano de Investimento da Secr-
etaria Regional da Agricultura e Florestas.

221/2007 - Considerando que o associativismo agrícola é
um pressuposto fundamental da modernização da agri-
cultura;

Considerando que compete à Secretaria Regional da
Agricultura e Florestas apoiar e colaborar com a organização,
a estruturação e o desenvolvimento das várias formas de
associativismo agrícola para os fins e modalidades que sejam
consideradas mais viáveis e proveitosos para a economia
regional;

Considerando que a Associação Agrícola da Ilha Terceira,
tem como objectivo principal a valorização técnica, empre-
sarial e cultural dos seus associados, pugnando na defesa
dos interesses da classe, nomeadamente na promoção da
modernização, da produtividade, da rentabilidade e na
melhoria qualitativa dos produtos das explorações dos seus
associados, bem como na representação destes e no desen-
volvimento da assistência técnica junto dos mesmos;

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores,
através do Secretário Regional da Agricultura e Florestas,
ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 12.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 34/86/A, de 31 de Dezembro, o
seguinte:

1. Atribuir  à Associação Agrícola da Ilha Terceira um
apoio financeiro no valor de € 90.000,00 (noventa
mil euros), no âmbito da participação e realização
da “Feira Agrícola Açores – 2007”, de modo a fazer
face à adequação das infra-estruturas do respectivo
parque da feira, permitindo a exposição de animais
e de equipamentos apropriados ao bem-estar animal
e à promoção de produtos animais, sobrelevando a
mostra de actividades promotoras de boas práticas
agrícolas, pecuárias e sanitárias bem como, a apoiar
a logística organizacional da mesma, que se realiza
entre 6 e 10 de Junho.

2. Esta despesa  será suportada pela dotação inscrita
no capítulo 40, programa 7 – fomento agrícola, pro-
jecto 7.2 – sanidade animal e vegetal, acção 7.2.2 -
- sanidade animal, código 04.07.01 - transferências
correntes – instituições sem fins lucrativos, do Plano
de Investimento da Secretaria Regional da Agri-
cultura e Florestas.

9 de Abril de 2007. - O Secretário Regional da Agricultura
e Florestas, Noé Venceslau Pereira Rodrigues.

222/2007 - Considerando que o associativismo agrícola é
um pressuposto fundamental da modernização da agricul-
tura;

Considerando que compete à Secretaria Regional da
Agricultura e Florestas apoiar a organização, a estruturação
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e o desenvolvimento das várias formas de associativismo
agrícola para os fins e modalidades que sejam consideradas
mais viáveis e proveitosos para a economia regional;

Considerando que a actividade da Associação Regional
de Criadores de Ovinos dos Açores, se reveste da maior
importância para o desenvolvimento, modernização e con-
sistência da actividade de criação e promoção da ovinicultura
na nossa Região bem como, assegurar a organização do
seu mercado;

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores,
pelo Secretário Regional da Agricultura e Florestas, ao abrigo
do disposto na alínea b) do artigo 12.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 34/86/A, de 31 de Dezembro, o seguinte:

1. É atribuído à Associação Regional de Criadores de
Ovinos dos Açores, São José, 9580 Vila do Porto,
uma ajuda financeira no valor de € 1.512,50 (mil
quinhentos doze euros e cinquenta cêntimos), com
vista a apoiar a realização das provas serológicas
dos ovinos de Santa Maria;

2. Esta despesa  será suportada pela dotação inscrita
no capítulo 40, programa 7 – fomento agrícola,
projecto 7.2 – sanidade animal e vegetal, código
04.07.01 - transferências correntes – instituições sem
fins lucrativos, do Plano de Investimento da Secre-
taria Regional da Agricultura e Florestas.

26 de Abril de 2007. - O Secretário Regional da Agricultura
e Florestas, Noé Venceslau Pereira Rodrigues.

Rectificação

97/2007 - É rectificado o despacho publicado com o
n.º 618/2007, no Jornal Oficial, II série, n.º 17, de 24 de Abril
de 2007, p. 1340, onde se lê:

“Autorizada a nomeação (regresso de licença sem ven-
cimento de longa duração) de Maria Natália da Silva Medi-
na, …, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2007.”,

deverá ler-se:

“Autorizada a nomeação (regresso de licença sem ven-
cimento de longa duração) de Maria Natália da Silva Medi-
na, …, com efeitos a partir de 4 de Junho de 2007.”.

27 de Abril de 2007. - O Chefe de Divisão, Mário Paulo
Gomes Duarte.

SERVIÇO DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO
DA GRACIOSA

Extracto de despacho

696/2007 - Por despacho do Vice-Presidente do Governo,
na qualidade de Presidente do Governo Regional em

exercício, de 28 de Março de 2007, e por despacho do
Secretário Regional da Agricultura e Florestas de 20 de
Março de 2007:

Bruno Alexandre Teixeira da Silveira, autorizado o contrato
de trabalho a termo resolutivo, por seis meses, nos termos
da alínea h) do nº 1 do artigo 9º da Lei nº 23/2004, de 22 de
Junho, na categoria de técnico de informática de grau i, nível
I, sendo a remuneração a atribuir a correspondente ao escalão
1, índice 332 da escala indiciária do Decreto-Lei nº 97/2001
de 26 de Março, com efeitos ao dia 02 de Maio de 2007, para
prestar serviço na Secretaria Regional da Agricultura e
Florestas, Serviço de Desenvolvimento Agrário da Graciosa.

Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, por força da Lei 98/97, de 26 de Agosto.

3 de Maio de 2007. – O técnico superior assessor, Hélder
Manuel dos Santos Bettencourt.

SERVIÇO DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO
DO PICO

Extracto de despacho

697/2007 - Por despacho do Vice-Presidente do Governo,
de 15 de Dezembro de 2006, e por despacho do Secretário
Regional da Agricultura e Floresta, de 13 de Novembro de
2006:

Manuel Fernando da Costa Cordeiro, autorizado o contrato
de trabalho a termo resolutivo incerto, nos termos da alínea
i) do n.º 1 do artigo 9.º e do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de
22 de Junho, na categoria de operário agrícola, sendo a
remuneração a atribuir a correspondente ao escalão 1, índice
137 da tabela geral de vencimentos da função pública, com
efeitos ao dia 9 de Abril de 2007, para prestar serviço no
Serviço de Desenvolvimento Agrário do Pico.

Tiago Filipe Silva Costa, autorizado o contrato de trabalho
a termo resolutivo incerto, nos termos da alínea i) do n.º 1 do
artigo 9.º e do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,
na categoria de operário agrícola, sendo a remuneração a
atribuir a correspondente ao escalão 1, índice 137 da tabela
geral de vencimentos da função pública, com efeitos ao dia
9 de Abril de 2007, para prestar serviço no Serviço de
Desenvolvimento Agrário do Pico.

João António Machado da Silva, autorizado o contrato de
trabalho a termo resolutivo incerto, nos termos da alínea i)
do n.º 1 do artigo 9.º e do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de
22 de Junho, na categoria de operário agrícola, sendo a
remuneração a atribuir a correspondente ao escalão 1, índice
137 da tabela geral de vencimentos da função pública, com
efeitos ao dia 9 de Abril de 2007, para prestar serviço no
Serviço de Desenvolvimento Agrário do Pico.

Não são objecto de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, por força da Lei 98/97, de 26 de Agosto.
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698/2007 - Por despacho do Secretário Regional da
Agricultura e Florestas, de 6 de Outubro de 2006:

Joaquim Carlos Falcão da Silva, autorizado o contrato de
trabalho a termo resolutivo incerto, nos termos da alínea a)
do n.º 1 do artigo 9.º e do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de
22 de Junho, na categoria de operário agrícola, sendo a
remuneração a atribuir a correspondente ao escalão 1, índice
137 da tabela geral de vencimentos da função pública, com
efeitos ao dia 9 de Abril de 2007, para prestar serviço no
Serviço de Desenvolvimento Agrário do Pico.

Vítor Manuel Azevedo Medeiros, autorizado o contrato de
trabalho a termo resolutivo incerto, nos termos da alínea a)
do n.º 1 do artigo 9.º e do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de
22 de Junho, na categoria de operário agrícola, sendo a
remuneração a atribuir a correspondente ao escalão 1, índice
137 da tabela geral de vencimentos da função pública, com
efeitos ao dia 9 de Abril de 2007, para prestar serviço no
Serviço de Desenvolvimento Agrário do Pico.

Não são objecto de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, por força da Lei 98/97, de 26 de Agosto.

26 de Abril de 2007. – A Directora do Serviço, Maria
Manuela Lopes São João Machado da Silva.

SERVIÇO DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO
DE FLORES E CORVO

Extracto de despacho

699/2007 - Por despacho do Secretário Regional da
Agricultura e Florestas, de 10 de Novembro de 2006:

Leila Sofia Marques Garcia Calado, técnico superior de
2.ª classe, autorizada a contratação a termo resolutivo, com
a duração de seis meses, renovável, com efeitos a partir de
11 de Abril de 2007.

3 de Maio de 2007. - O Chefe de Divisão do Serviço de
Desenvolvimento Agrário das Flores e Corvo, Paulo Alexan-
dre Almeida dos Reis.

INSTITUTO DE ALIMENTAÇÃO
E MERCADOS AGRÍCOLAS

Extracto de despachos

700/2007 - Por despacho de 2 de Abril de 2007 do presidente
da Direcção do IAMA -Instituto de Alimentação e Mercados
Agrícolas, é autorizada a exoneração do funcionário David
dos Reis Viveiros, motorista distribuidor principal – Matadouro
de São Miguel, com efeitos a 2 de Abril de 2007.

701/2007 - Por despacho do Secretário Regional da
Agricultura e Florestas, de 29 de Março de 2007 e do Vice-
-Presidente do Governo Regional dos Açores, de 4 de Abril
de 2007, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho
a termo resolutivo, pelo período de um ano, com inicio a
23 de Maio de 2007 e termo a 22 de Maio de 2008, ao abrigo
da alínea h), do n.º 1, do artigo 9.º da Lei 23/2004 de 22 de
Junho, celebrado com Daniela Catarina de Almeida Furtado,
assistente administrativo, a exercer funções na Sede do
IAMA – Direcção de Serviços de Qualidade.

702/2007 - Por despacho do Secretário Regional da
Agricultura e Florestas, de 29 de Março de 2007 e do Vice-
-Presidente do Governo Regional dos Açores, de 4 de Abril
de 2007, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho
a termo resolutivo, pelo período de um ano, com inicio a 1 de
Maio de 2007 e termo a 30 de Abril de 2008, ao abrigo da
alínea h), do n.º 1, do artigo 9.º da Lei 23/2004 de 22 de
Junho, celebrado com Elisabete Correia Furtado Vieira,
assistente administrativo, a exercer funções na Sede do
IAMA – Repartição dos Serviços Administrativos.

19 de Abril de 2007. - O Chefe de Secção, Maria Margarida
Vicente Machado Pereira da Rocha.

703/2007 - Por despacho do presidente da direcção do
Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas, de 26 de Abril
de 2007:

Por se ter verificado não constar no aviso n.º 264/2007
publicado no Jornal Oficial, II série, n.º 13, de 27 de Março de
2007, a área para a qual se destinava o provimento, determino
a anulação do concurso interno de acesso geral para o
preenchimento de uma vaga da categoria de técnico superior
de 1.ª classe existente no quadro de pessoal do IAMA -
- Gabinete Técnico.

30 de Abril de 2007. – O Chefe de Secção, Maria Margarida
Vicente Machado Pereira da Rocha.

SECRETARIA REGIONAL
DO AMBIENTE E DO MAR

Extracto de despacho

704/2007 - Por despacho do Director Regional do
Ambiente, de 17 de Abril de 2007:

Licenciado, Nuno Filipe Ferreira Teixeira Pacheco, técnico
superior de 2.ª classe do quadro de pessoal da Direcção de
Serviços da Qualidade do Ambiente, Direcção Regional do
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Ambiente, Secretaria Regional do Ambiente e do Mar – pro-
vido, por promoção, como técnico superior de 1.ª classe, do
mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerado do
anterior lugar à data da aceitação.

705/2007 - Por despacho da Secretária Regional do
Ambiente e do Mar, de 17 de Abril de 2007:

Licenciado em Direito, Alexandre Carlos Augusto Betten-
court, técnico superior de 1.ª classe do quadro de pessoal do
Gabinete Técnico da Secretaria Regional do Ambiente e do
Mar – provido, por promoção, em resultado de concurso
interno de acesso limitado, no lugar de técnico superior
principal, da carreira técnica superior, do mesmo quadro de
pessoal, considerando-se exonerado do anterior lugar à data
da aceitação.

27 de Abril de 2007. - O Chefe de Secção, José Manuel
Braia Ferreira.

INSPECÇÃO REGIONAL DAS PESCAS

Extracto de despachos

706/2007 - Por despacho do Subsecretário Regional das
Pescas, de 13 de Março de 2007, no uso da competência
delegada, e por despacho do Vice-Presidente do Governo,
de 26 de Março de 2007:

Foi autorizada a segunda renovação ao contrato individual
de trabalho a termo resolutivo certo com Maria Manuela Vieira
Duarte, na categoria de assistente administrativo, Inspecção
Regional das Pescas, com início a 2 de Maio de 2007, pelo
período de um ano.

Foi autorizada a segunda renovação ao contrato individual
de trabalho a termo resolutivo certo com Helena Catarina
Machado Santos Soares, na categoria de técnico superior
de 2.ª classe, Inspecção Regional das Pescas, com início a
2 de Maio de 2007, pelo período de um ano.

Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, por força da Lei 98/97, de 26 Agosto.

707/2007 - Por despacho do Subsecretário Regional das
Pescas, de 8 de Março de 2007, no uso da competência
delegada, e por despacho do Vice-Presidente do Governo,
de 26 de Março de 2007:

Foi autorizada a segunda renovação ao contrato individual
de trabalho a termo resolutivo certo com Sofia Isabel Gomes
Borges, na categoria de assistente administrativo, Inspecção
Regional das Pescas, com início a 2 de Maio de 2007, pelo
período de um ano.

Foi autorizada a segunda renovação ao contrato individual
de trabalho a termo resolutivo certo com Rogério Ribeiro
Ferraz, na categoria de técnico superior de 2.ª classe, Ins-
pecção Regional das Pescas, com início a 2 de Maio de
2007, pelo período de um ano.

Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, por força da Lei 98/97, de 26 Agosto.

16 de Abril de 2007. – O Chefe de Secção, Aura Medeiros.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL
DAS PESCAS

Portaria

223/2007 - Para atender a solicitações de pescadores que
desejam modernizar embarcações e seus equipamentos,
em ordem ao desenvolvimento do sector da pesca e, usando
das faculdades consignadas no Estatuto Politico-Admi-
nistrativo da Região Autónoma dos Açores, manda o Governo
Regional dos Açores, pelo Subsecretário Regional das
Pescas, ao abrigo do disposto na Portaria n.º 67/96, de 10 de
Outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 17/
/2005, de 17 de Março, o seguinte:

1. Conceder ao pescador, Manuel Leal de Melo, resi-
dente no Porto Judeu, ilha Terceira, um subsídio a
fundo perdido, no montante de 6.000,00€, destinado
a apoiar a aquisição de um motor para a embarcação
VV-4-L Roseira Brava.

2. O subsídio agora atribuído será pago, por transferên-
cia bancária, directamente ao beneficiário, de
acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 9.º da
Portaria n.º 67/96, de 10 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pela Portaria n.º 17/2005, de
17 de Março.

3. Esta despesa tem cabimento no Programa 11 – Mo-
dernização das Infra-Estruturas e da Actividade da
Pesca, Projecto 11.03 – Frota, Acção 11.3.1 – Frota
de Pesca, C. E. 08.08.02 – Transferências de Capi-
tal – Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o
ano económico de 2007.

24 de Abril de 2007. - O Subsecretário Regional das
Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

DIRECÇÃO REGIONAL DAS PESCAS

Rectificação

98/2007 - É rectificada a portaria publicada com o n.º 137/
/2007 no Jornal Oficial, II série, n.º 15, de 10 de Abril de 2007,
onde se lê:
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“ Atribuir à Associação de Pescadores da Ilha de São Jorge,
com sede no concelho das Velas, ilha de São Jorge, um
subsídio no montante de 40.000 €, pelo serviço público que
presta aos seus associados, pela recolha de pescado e
limpeza dos portos de pesca da ilha do Pico…”,

deverá ler-se:

“Atribuir à Associação de Pescadores da Ilha de São Jorge,
com sede no concelho das Velas, ilha de São Jorge, um
subsídio no montante de 40.000 €, pelo serviço público que
presta aos seus associados, pela recolha de pescado e
limpeza dos portos de pesca da ilha de São Jorge…”.

26 de Abril de 2007. – O Director Regional, Luis Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL
DE RIBEIRA GRANDE

Aviso

386/2007 - Ricardo José Moniz da Silva, presidente da
Câmara Municipal de Ribeira Grande torna público que se
encontra aberto concurso público para a Empreitada em
referência, cujo anúncio foi enviado para publicação no
Diário da República, 2.ª série, no dia 30 de Abril de 2007.

A empreitada consiste na execução de trabalhos requa-
lificação do Areal de Santa Bárbara.

As propostas serão entregues até às 15.30 horas do 30.º
dia, contado a partir do dia seguinte ao da publicação do
anúncio no Diário da República, pelos concorrentes ou seus
representantes, na Divisão de Obras e Urbanismo da Câmara
Municipal da Ribeira Grande, sita à Rua Luís de Camões,
s/n – 9600 Ribeira Grande.

As propostas serão formalizadas e instruídas de acordo
com o indicado no programa de concurso e caderno de
encargos.

O acto do concurso é público, terá lugar na Câmara Muni-
cipal da Ribeira Grande, sita no Largo Conselheiro Hintze
Ribeiro – 9600 Ribeira Grande e realizar-se-á pelas 10 horas
do 1.º dia útil seguinte ao termo do prazo para apresentação
de propostas.

A empreitada será executada em regime de série de preços.
O valor para efeito do concurso é de € 1.132.598,29 não

se incluindo neste valor o montante relativo ao imposto sobre
o valor acrescentado.

O processo será fornecido pelo preço de € 750,00 em
suporte de papel e € 150,00 em suporte informático.

A leitura do presente não dispensa a leitura do anúncio
enviado para publicação no Diário da República, 2.ª série, a
30 de Abril de 2007.

30 de Abril de 2007. - O Presidente, Ricardo José Moniz
da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL
DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso

387/2007 - José Ramos de Aguiar, presidente da Câmara
Municipal de Santa Cruz da Graciosa:

Torna público que a Câmara Municipal de Santa Cruz da
Graciosa, no uso da competência referida na alínea a) do
n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
aprovou, em reunião ordinária realizada em 19 de Abril
corrente, o Projecto de Regulamento do Mercado Municipal
de Santa Cruz da Graciosa, pelo que, para efeitos do que
determina o artigo 118.º do Código de Procedimento Admi-
nistrativo, o mesmo se encontra em apreciação pública. O
Projecto do Regulamento em causa poderá ser consultado
na Divisão Administrativa e Financeira deste Concelho,
durante as horas de expediente, devendo os interessados
dirigir, por escrito, as suas sugestões à Câmara Municipal,
dentro do prazo de 30 dias, contados a partir da data desta
publicação no Diário da República.

23 de Abril de 2007. - O Presidente da Câmara, José Ramos
de Aguiar.

ILHAS DE VALOR, SA

Aviso

388/2007 - Obras S
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos

Públicos (ACP)?
NÃO S SIM 0
SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE

ADJUDICANTE

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFOR-
MAÇÕES ADICIONAIS

indicado em I.1 Se distinto, ver anexo A
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCU-

MENTAÇÃO
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indicado em I.1 Se distinto, ver anexo A
I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS

AS PROPOSTAS/PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO
indicado em I.1 Se distinto, ver anexo A
I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE (Informação não

indispensável à publicação do anúncio)
Governo central 0 Instituição Europeia 0
Autoridade regional/local 0 Organismo de direito público
0 Outro x

SECÇÃO II: OBJECTO DO concurso
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução S Concepção e execução 0
Execução, seja porque meio for, de uma obra que satisfaça

as necessidades indicadas pela entidade adjudicante 0
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO S SIM 0
II.1.6 Descrição/Objecto do Concurso
Empreitada para a construção do Hotel das Flores e

recuperação, ampliação e adaptação da Fábrica da Baleia
do Boqueirão a Centro de Interpretação Ambiental e Cultural.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos
fornecimentos ou a prestação de serviços

Concelho de Santa Cruz das Flores, Ilha das Flores, Açores
Código NUTS
PT200 AÇORES.
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Voca-

bulary) * (Informação não indispensável à publicação do
anúncio)

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre
os lotes utilizar o número de exemplares do anexo B ne-
cessários) (não aplicável)

NÃO S SIM 0
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se

aplicável)
NÃO S SIM 0
II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os

lotes e opções, se aplicável)
O objecto do concurso é conjunto, devendo as propostas

dos concorrentes contemplar a totalidade dos trabalhos
discriminados.

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução
Indicar o prazo em meses 1 2 e/ou em dias 000 partir da

data da consignação (para obras)
SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO,

ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO
III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
O concorrente a quem a empreitada for adjudicada terá

que prestar, antes da celebração do contrato, uma caução
correspondente a 5% do valor da adjudicação, nos termos
dos artigos 112.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 59/99, de

2 de Março, a qual será válida até à data da recepção definitiva
dos trabalhos.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e paga-
mento e/ou referência às disposições que as regulam (se
aplicável)

A empreitada é por preço global, nos termos do artigo 9.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 02 de Março, alterado pela Lei
n.º 163/99, de 14 de Setembro.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de
empreiteiros, de fornecedores ou de prestadores de serviços
(se aplicável)

a) Poderão apresentar-se a concurso agrupamentos
de empresas, sem que entre elas exista qualquer
modalidade jurídica de associação, no momento em
que se apresentam a concurso, desde que todas as
empresas do agrupamento satisfaçam as dispo-
sições legais relativas ao exercício da actividade de
empreiteiro de obras públicas.

b) A constituição jurídica dos agrupamentos não é exi-
gida na apresentação da proposta, mas as empresas
agrupadas serão responsáveis solidariamente, pe-
rante o dono da obra, pelo pontual cumprimento de
todas as obrigações emergentes da proposta;

c) No caso da adjudicação da empreitada ser feita a
um agrupamento de empresas, estas associar-se-
-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do con-
trato, na modalidade jurídica de consórcio externo,
em regime de responsabilidade solidária, passando
o chefe do consórcio, devidamente indicado em tem-
po oportuno, a ser o único interlocutor reconhecido
pelo dono da obra.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do

fornecedor/do prestador de serviços e formalidades
necessárias para avaliar a capacidade económica, financeira
e técnica mínima exigida.

Só serão admitidos a concurso os concorrentes que com-
provem a sua idoneidade, capacidade financeira, económica
e técnica nos termos dos artigos 67.º e seguintes do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março e do Programa de Concurso,
nomeadamente:

a) Os concorrentes titulares de alvará de empreiteiro
de obras públicas, emitido pelo Instituto dos Merca-
dos de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário
(IMOPPI), contendo as seguintes autorizações (De-
creto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro e Portaria
n.º 19/2004, de 10 de Janeiro):

i) 1.ª Subcategoria (Estruturas e elementos de betão)
da 1.ª Categoria (Edifícios e património construído),
de classe que cubra o valor global da proposta;

ii) 2.ª (Estruturas metálicas), 4.ª (Alvenarias, rebocos
e assentamento de cantarias), 5.ª (Estuques,
pinturas e outros revestimentos), 6.ª (Carpintarias)
e 8.ª (canalizações e condutas em edifícios) Subca-
tegorias da 1.ª Categoria (Edifícios e património
construído), de classe correspondente à parte dos
trabalhos a que respeitem;
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iii) 1.ª (Instalações eléctricas de utilização de baixa
tensão), 3.ª (Redes e Instalações eléctricas de
tensão de serviço a 60 kV), 5.ª (Instalações de
produção de energia eléctrica), 7.ª (Infra-estruturas
de telecomunicações), 8.ª (Sistemas de extinção
de incêndios, segurança e detecção), 9.ª
(Ascensores, escadas mecânicas e tapetes
rolantes), 10.ª (Aquecimento, ventilação, ar
condicionado e refrigeração), 12.ª (Redes de
distribuição e instalação de gás) Subcategorias da
4.ª Categoria (Instalações eléctricas e mecânicas)
de classe correspondente à parte dos trabalhos a
que respeitem;

iv) 1.ª (Demolições), 2.ª (Movimentação de terras), 9.ª
(Armaduras para betão armado), 11.ª (Impermea-
bilização e isolamentos), 12.ª (Andaimes e outras
estruturas provisórias) Subcategorias da 5.ª Cate-
goria (Outros trabalhos), de classe correspondente
à parte dos trabalhos a que respeitem.

b) Os não titulares de alvará emitido pelo IMOPPI ins-
critos em lista oficial de empreiteiros aprovados, que
apresentam certificado adequado à obra posta a
concurso e emitido, nos termos previstos no artigo
68º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março, por uma
das entidades indicadas no nº 1 do anexo I ao
programa de concurso tipo aprovado pela Portaria
n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro.

c) Os não titulares de alvará emitido pelo IMOPPI, ou
não inscritos em lista oficial de empreiteiros apro-
vados, desde que apresentem os documentos rela-
tivos à comprovação da sua idoneidade, capacidade
financeira, económica e técnica para a execução
da obra posta a concurso indicados no Programa
de Concurso.

d) Concorrentes que não se encontrem em nenhuma
das situações referidas no artigo 55.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99 de 2 de Março.

e) Outras condições mínimas de carácter económico
ou técnico:

i. Comprovação da  execução de, pelo menos, uma
obra de idêntica natureza da obra posta a concurso,
de valor não inferior a € 2.000.000,00 (dois milhões
de euros);

ii. Comprovação da adequação do equipamento e
da ferramenta especial a utilizar na obra, seja
próprio, alugado ou sob qualquer outra forma, às
suas exigências técnicas;

iii. Comprovação da adequação dos técnicos e os ser-
viços técnicos, estejam ou não integrados na em-
presa, a afectar à obra.

III.2.1.1) Situação jurídica – documentos comprovativos
exigidos

Encontra-se estipulada no artigo 15 do programa de con-
curso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira – documentos
comprovativos exigidos

Encontra-se estipulada no artigo 15 do programa de
concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica – documentos comprovativos
exigidos

Encontra-se estipulada no artigo 15 do programa de con-
curso.

SECÇÃO IV: PROCESSOS
IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público S
IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo 0
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em

conta S
B1) os critérios a seguir indicados ( se possível, por ordem

decrescente de importância) S

A – Preço (50%);
B – Prazo (30%);
C – Qualidade técnica da proposta (20%);

O factor A - Preço – a atribuição da pontuação para as-
pectos de preço será efectuada utilizando a seguinte fórmula:

Pe = (B/A)x 100

Em que:

B = Preço mais baixo das propostas admitidas.
A = Preço da proposta em análise.

O factor B – Prazo – a atribuição da pontuação para as-
pectos de prazo será efectuada utilizando a seguinte fórmula:

Pr = (B/A)x 100

Em que:

B = Prazo mais baixo das propostas admitidas.
A = Prazo da proposta em análise.

O Factor C – qualidade técnica da proposta - será avaliado
tendo em conta o seguinte sub-factor e parâmetro:

Memória descritiva da execução dos trabalhos, com
indicação dos métodos de execução, descrição dos
materiais propostos e dos processos construtivos a
adoptar em obra, tendo em conta os seguintes Sub-
factores e parâmetros (até 100 pontos):

• Métodos de execução até 20 pontos;
• Descrição  dos materiais e equipamentos propos-

tos, incluindo marcas e modelos  até 60 pontos;
• Sistemas construtivos a adoptar em obra até 20 pon-

tos.

A pontuação final de cada proposta será a soma algébrica
das pontuações de cada um dos factores, obtida depois de
afectadas pelo respectivo coeficiente de ponderação.

Em caso de igualdade prevalece a proposta de mais baixo
preço.

Por ordem decrescente de importância NÃO 0 SIM T
ou
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B2) os factores indicados no caderno de encargos 0
IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos

contratuais e adicionais
Data limite de obtenção / / (dd/mm/aaaa) ou 30 dias a

contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo: 1.000,00 euros em suporte de papel e 300 euros

em suporte digital acrescidos de IVA à taxa legal em vigor.
Moeda: Euro

Condições e forma de pagamento: Em numerário, trans-
ferência bancária ou cheque emitido à ordem de «Ilhas de
Valor, S.A.».

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de
participação (consoante se trate de um concurso público ou
de um concurso limitado ou de um processo por negociação)

 / / (dd/mm/aaaa) ou 40 dias a contar da sua publicação no
Diário da República.

Hora: até às 17.00 horas
IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas

propostas ou nos pedidos de participação

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a
sua proposta (no caso de um concurso público)

Até 00/00/0000 (dd/mm/aaaa) ou  00 meses e/ou 66 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas.

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das

propostas (se aplicável)
O acto de abertura das propostas é público, contudo, só

poderão intervir nesse acto as pessoas que, para o efeito,
estiverem devidamente credenciadas pelos concorrentes,

nos termos do programa do concurso, devendo exibir, além
da credencial, o respectivo documento de identificação.

IV.3.7.2) Data, hora e local
Data / / (dd/mm/aaaa), __ dias a contar da publicação do

anúncio no Diário da República ou
No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de

propostas x
Hora: 10H00 Local: Auditório da Secretaria Regional da

Economia (Anexo A).
SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS
VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?
NÃO S SIM 0
VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM

PROJECTO/PROGRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS
COMUNITÁRIOS? (Informação não indispensável à publi-
cação do anúncio)

NÃO x SIM 0
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como

qualquer referência útil.
VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
Preço base do concurso: € 4.100.000,00 (quatro milhões

e cem mil euros), com exclusão do IVA.

*Cfr. Descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da
Comissão, publicado no Jornal Oficial da União Europeia
n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor
igual ou superior ao limiar europeu.

** Cfr. Descrito no Regulamento 3696/93, publicado no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L342, de
31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da
Comissão, de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias n.º L177, de 22 de Junho.

ES  DA  DE  EL  EN  FR  IT  NL  PT  FI  SV  Outra - país terceiro
£ £ £ £ £ £ £ £ £ £[x]

ANEXO A

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
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I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

23 de Abril de 2007 . – O Vogal do Conselho de Administração, Ricardo Maciel Sousa Medeiros.
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ASSINATURAS

I série ................................................................    15,00 �
II série ...............................................................    15,00 �
III série ..............................................................    12,50 �
IV série .............................................................    12,50 �
I e II séries .........................................................    30,00 �
I, II, III e IV séries ...................................................  45,00 �
Preço por página ..............................................       0,50 �
Preço por linha ..................................................        1,7 �

Os preços indicados incluem IVA à sua taxa legal.
O preço dos anúncios é de (1,70 euros) por cada linha,

dependendo a sua publicação do pagamento antecipado,
a efectuar no Gabinete de Edição do Jornal Oficial, Palácio
da Conceição, 9504-509 Ponta Delgada (Açores).

A conta do Jornal Oficial da Região Autónoma
dos Açores no Banco Comercial dos Açores tem o
n.º 001200009876989430130.

O endereço electrónico do Jornal Oficial da Região
Autónoma dos Açores é jornaloficial@azores.gov.pt.

O endereço do site na internet do Jornal Oficial da Região
Autónoma dos Açores é http://jo.azores.gov.pt.

Depósito legal 28190/89

Montagem e Impressão
EFEITOS PRÁTICOS

 PREÇO DESTE NÚMERO - 36,00 �  - (IVA incluído)

JORNAL OFICIAL

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a
anúncios e a assinatura do Jornal Oficial, deve ser dirigida
a Presidência do Governo, Gabinete de Edição do Jornal
Oficial, Palácio da Conceição, 9504-509 Ponta Delgada,
São Miguel (Açores).

As informações estão disponíveis através do telefone
n.º 296301100.

Para envio extraordinário e urgente de diplomas, utilizar
o fax n.º 296629809.

O prazo de reclamação de faltas do Jornal Oficial da
Região Autónoma dos Açores é de 90 dias a contar da data
da sua distribuição.


